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RESUMO 

Desde os anos 60, a Biologia da Conservação (BC) visa entender causas e 
predizer consequências de perda da biodiversidade e, então, recomendar ações 
para conservação. A escolha dos táxons estudados e as recomendações para a 
conservação deles é, em parte, determinado pelos valores éticos e morais dos 
grupos de pesquisa, o que chamamos de perspectiva ética. De acordo com a 
perspectiva biocêntrica, espécies devem ser conservadas porque possuem valor 
intrínseco, derivado do direito à existência, independente do bem-estar humano. 
Já para a perspectiva antropocêntrica, a conservação deve se basear nos 
benefícios que as espécies geram para humanos. A partir dos anos 90, 
consolidou-se a abordagem antropocêntrica dos serviços ecossistêmicos que 
defende a atribuição de valor para as espécies bem como a priorização da 
conservação com base nisso. Para definir esses valores, precisamos entender o 
papel funcional das espécies nas comunidades porque isso determina os 
serviços. Assim, para entender como os aspectos éticos vêm influenciando 
recomendações para conservação, necessitamos avaliar de forma integrada a 
visão ética e a preferência por grupos taxonômicos das pesquisas em BC bem 
como integrar conceitos da economia e ecologia para entender a relação entre 
a funcionalidade e valor econômico das espécies. Nossos resultados mostram 
que a perspectiva biocêntrica é predominante na BC. Grande parte dos autores 
não justificam a conservação de forma explícita porque a conservação dos alvos 
parece inquestionável. Observamos também um crescente viés que favorece 
estudos com animais em relação às plantas e, dentre os animais, vertebrados 
em relação aos invertebrados. Esses vieses vêm se ampliando, reforçando 
assim o investimento em conservação de táxons mais carismáticos. Avaliamos 
como a extinção local afeta o valor econômico das espécies remanescentes em 
diferentes cenários de redundância funcional. Através de exemplos 
demonstramos como o valor econômico das espécies associado a contribuições 
delas para os serviços ecossistêmicos podem variar em diferentes cenários de 
extinção e perda de funções ecológicas. 

Palavras-chave: antropocentrismo; biocentrismo; ética na conservação; 

biologia da conservação; valoração econômica. 
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ABSTRACT 

Since the 1960s, Conservation Biology (CB) has aimed to understand the causes 

and predict the consequences of biodiversity loss and then recommend 

conservation actions. The choice of taxa studied and the recommendation for 

their conservation is partly determined by the ethical and moral values of the 

research groups, what we call the ethical perspective. According to the biocentric 

perspective, species should be conserved because they have intrinsic value, 

derived from the right to exist, independent of human well-being. For the 

anthropocentric perspective, conservation should be based on the benefits that 

species generate for humans. Since the 1990s, the anthropocentric approach to 

ecosystem services has been consolidated, advocating the attribution of value to 

species and the prioritization of conservation based on this. To define these 

values, we need to understand the functional role of species in communities 

because this determines the services. Therefore, to understand how ethical 

aspects have been influencing conservation recommendations, we need to 

evaluate in an integrated way the ethical vision and preference for taxonomic 

groups in CB research, as well as integrate concepts from economics and 

ecology to understand the relationship between the functionality and economic 

value of species. Our results show that the biocentric perspective is predominant 

in CB. Most authors do not explicitly justify conservation because the 

conservation of targets seems unquestionable. We also observed a growing bias 

that favors studies of animals over plants and, among animals, vertebrates over 

invertebrates. These biases are increasing, thus reinforcing investment in the 

conservation of more charismatic taxa. We assess how local extinction affects 

the economic value of remaining species in different scenarios of functional 

redundancy. Using examples, we demonstrate how the economic value of 

species associated with their contributions to ecosystem services can vary under 

different scenarios of extinction and loss of ecological functions. 

Keywords: anthropocentrism; biocentrism; conservation ethics; conservation 

biology; economic valuation. 
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INTRODUÇÃO GERAL 

  

Para introduzir o escopo geral desta tese é importante definir o que são e 

como se relacionam duas áreas do conhecimento: a Biologia da Conservação 

(BC) e a Ética Ambiental. A Biologia da Conservação (BC) pode ser definida 

como uma ciência multidisciplinar que tem dois amplos objetivos associados: (1) 

entender as causas e predizer as consequências da perda da biodiversidade, e 

(2) desenvolver um arcabouço científico que sirva como referencial teórico para 

as ações de conservação da biodiversidade (Meine et al., 2006; Soulé, 1985). 

Embora o primeiro objetivo seja comum a outras áreas do conhecimento (e.g., 

ecologia, evolução, economia), no contexto da BC ele estará sempre associado 

ao segundo. As ações de conservação da biodiversidade implicam, 

necessariamente, na tomada de decisões sobre alocação de recursos escassos 

que afetam tanto o bem-estar humano quanto o bem-estar e a sobrevivência das 

espécies (McShane et al., 2011). Consequentemente, as ações de conservação 

acabam envolvendo dilemas éticos sobre como deve ser feita a conservação das 

espécies (Balmford et al., 2002; Hunter et al., 2014; Odenbaugh, 2003; Piccolo 

et al., 2018; Spash, 2015). 

Os fundamentos e dilemas éticos que envolvem a conservação da 

biodiversidade são temas de interesse da Ética Ambiental (Callicott, 1990; Des 

Jardins, 1993; Klain et al., 2017; Kopnina et al., 2018b; Minteer and Collins, 2005; 

Piccolo, 2017; Skandrani, 2016), uma área da filosofia consolidada durante os 

anos 70 que tem como foco o estudo das questões éticas que surgem das 

relações entre seres humanos e o ambiente natural (Palmer et al., 2014). O 

estudo dessas questões é determinante também para a BC devido ao aspecto 

normativo das recomendações envolvendo ações de conservação das espécies 

e ecossistemas (Minteer and Collins, 2005; Noss, 2007; Skandrani, 2016). A 

prescrição dessas recomendações normativas envolve pressupostos éticos que 

justifiquem as ações de conservação (Palmer et al., 2014).  

Um debate recorrente que envolve essas duas áreas do conhecimento se 

refere à atribuição de valores intrínsecos e instrumentais para as espécies 

(Odenbaugh, 2003). De um lado temos uma perspectiva biocêntrica segundo a 
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qual a conservação se faz necessária devido ao direito à existência das espécies 

(Palmer et al., 2014). Do outro lado do espectro ético, temos uma perspectiva 

antropocêntrica em que a conservação da biodiversidade não tem como 

finalidade última a preservação das espécies, mas sim a garantia do bem-estar 

humano (Kopnina et al., 2018b). A contraposição entre os dois referenciais éticos 

vêm sendo uma questão de debate entre pesquisadores da BC de diferentes 

áreas do conhecimento (e.g., ecologia, filosofia, psicologia, economia) desde os 

anos 50 (Callicott, 1990; Doak et al., 2014; Hampicke, 1994; Hayward, 1997; 

Hunter et al., 2014; Kopnina et al., 2018a, 2018b; Leopold, 1949; Piccolo et al., 

2018; Robinson, 2011; Stokols, 1990). Mais recentemente, o crescimento da 

economia ambiental e da aplicação da mesma para valoração dos serviços 

ecossistêmicos trouxe novo fôlego para o debate (Gómez-Baggethun et al., 

2010; Haider and Jax, 2007; Klain et al., 2017; MA, 2003; Piccolo, 2017). Dentro 

desse contexto, o termo “serviço ecossistêmico” tem sido utilizado para 

expressar os valores instrumentais das espécies e ecossistemas (Aggestam, 

2015; Cardinale et al., 2012; Lele et al., 2014). Assim, a conservação justificada 

com base nos serviços ecossistêmicos enfatiza uma perspectiva utilitarista uma 

vez que defende a manutenção dos ecossistemas com base nos benefícios que 

os mesmos proporcionam para as populações humanas (MA, 2003; Silvertown, 

2015). 

Considerando o interessante debate em relação a atribuição de valores 

às espécies o qual é contemporâneo à consolidação da BC como área de 

pesquisa e a importância do mesmo para a definição das ações em conservação, 

no Capítulo 1 fizemos uma análise histórica da evolução das perspectivas éticas 

predominantes nos estudos científicos na área de conservação da 

biodiversidade. Vimos que a perspectiva ética sempre foi e permanece 

dominante na BC como principal resultado do Capítulo 1 e isso, nos levou a 

investigar no Capítulo 2 a relação entre a escolha dos grupos taxonômicos e a 

perspectiva ética (biocêntrica ou antropocêntrica) adotada nos estudos de BC 

bem como a evolução dos vieses taxonômicos em estudos de conservação 

desde o final dos anos 60 até os dias atuais. 
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Isso porque as decisões sobre quais grupos taxonômicos incluir em 

estudos de Biologia da Conservação (BC) dependem de diversos fatores éticos, 

socioeconômicos e ecológicos interdependentes entre si. Dentre esses fatores 

podemos destacar disponibilidade de financiamento (Cleary, 2006), proximidade 

filogenética com a espécies humana (Martín-lópez et al., 2009; Proença et al., 

2008), risco de extinção (Martín-lópez et al., 2009), disponibilidade e qualidade 

de informações taxonômicas, ecológicas e geográficas dos grupos, e 

pressupostos sobre a importância ecológica ou econômica dos mesmos (Martín-

lópez et al., 2009; Wilson et al., 2007). Esses fatores acabam gerando um viés 

em que organismos mais complexos e filogeneticamente próximos são mais 

estudados e também reconhecidos como prioritários para a conservação (Fazey 

et al., 2005a; Griffiths and Dos Santos, 2012; IUCN, 2018; Trimblet and van 

Aarde, 2012; Velasco et al., 2015). Não temos clareza das relações causais 

nesse processo, mas sabemos que os mesmos fatores que determinam o viés 

taxonômico em BC também determinam a priorização de investimentos dos 

recursos das ações de conservação dos vertebrados (Bajomi et al., 2010; Czech 

et al., 1998; Tear et al., 1995). É possível que a pesquisa em BC atue como 

mediadora em um processo que retroalimenta o pressuposto de que esses são 

os grupos prioritários para a conservação (Martín-lópez et al., 2009). Dessa 

forma, nos perguntamos no Capítulo 2 como as diferentes perspectivas éticas 

interagem com os vieses taxonômicos ao longo do tempo na pesquisa em 

conservação. 

Por fim no Capítulo 3, considerando a crescente influência da abordagem 

de serviços ecossistêmicos na BC, demonstramos como o valor econômico das 

espécies associado a contribuições delas para os serviços ecossistêmicos 

podem variar em diferentes cenários de extinção e perda de funções ecológicas.  
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RESUMO 

Em estudos de Biologia da Conservação, as recomendações para a 

conservação são normativas e por isso envolvem pressupostos éticos que 

justificam essas ações. A ética biocêntrica justifica a conservação com base nos 

valores intrínsecos das espécies e, por isso, tende a atribuir um valor equivalente 

a todas as espécies. Já a ética antropocêntrica justifica a conservação das 

espécies com base no valor de uso, e por isso, considera o bem-estar humano 

mais importante do que o bem-estar de outras espécies. Um extenso debate vem 

acontecendo em torno dessas duas perspectivas éticas com a incorporação de 

novos conceitos e ferramentas ao longo do tempo. No entanto, não existe 

nenhuma análise que avalie a evolução das perspectivas éticas predominantes 

nesses estudos. Assim, fizemos uma análise histórica da evolução dessas 

perspectivas. Para isso utilizamos dois conjuntos de dados de três periódicos 

científicos representativos da área da conservação. Definimos o nível de 

antropocentrismo para os artigos de acordo com dois critérios: justificativa dada 

pelo(s) autor(es) para a conservação do alvo e valores atribuídos ao alvo de 

conservação. Tanto a justificativa quanto o valor foram classificados em três 

categorias: ausente, parcial e presente. Encontramos uma taxa de crescimento 

maior para a categoria ausente da justificativa em relação as outras categorias. 

Para a “justificativa” também encontramos uma maior taxa de crescimento para 

presente em relação a parcial a partir dos anos 80 e 90. Além disso, para o “valor” 

não encontramos diferença na taxa de crescimento entre ausente e presente. A 

partir de 1992, Biological Conservation apresentou uma taxa de crescimento 

para o “valor” presente enquanto Biodiversity and Conservation apresentou uma 

diminuição para a mesma categoria. Dessa forma, apesar da predominância da 

perspectiva biocêntrica, observamos uma incorporação da visão antropocêntrica 

que deve ser influência da consolidação da abordagem de serviços 

ecossistêmicos a partir dos anos 90. 

 



12 
 

INTRODUÇÃO 

 

Desde as primeiras publicações nos anos 1960, a Biologia da 

Conservação (BC) tem como objetivo entender as causas e predizer as 

consequências de perda da biodiversidade e, a partir disso, recomendar ações 

para a conservação (Meine et al., 2006; Soulé, 1985). Essas recomendações 

são normativas e envolvem necessariamente pressupostos éticos que 

justifiquem as ações de conservação (Minteer and Collins, 2005; Noss, 2007; 

Palmer et al., 2014; Skandrani, 2016). Embora os mesmos nem sempre estejam 

explícitos e não sejam discutidos nos estudos da BC (Skandrani, 2016) podem 

ser determinantes para a aplicação de recursos na conservação e estão 

envolvidos em intensas discussões importantes para execução das ações em 

conservação (Balmford et al., 2002; Hunter et al., 2014; Odenbaugh, 2003; 

Piccolo et al., 2018; Spash, 2015).    

Um debate recorrente quanto ao referencial ético utilizado como 

justificativa para a conservação diz respeito à atribuição de valores intrínsecos e 

valores instrumentais para as espécies (Odenbaugh, 2003). De um lado temos 

uma perspectiva biocêntrica segundo a qual a conservação se faz necessária 

devido ao direito à existência das espécies (Palmer et al., 2014). Do outro lado 

do espectro ético, temos uma perspectiva antropocêntrica em que a conservação 

da biodiversidade não tem como finalidade última a preservação das espécies, 

mas sim a garantia do bem-estar humano (Kopnina et al., 2018b). A 

contraposição entre os dois referenciais éticos vêm sendo uma questão de 

debate entre pesquisadores da BC de diferentes áreas do conhecimento (e.g., 

ecologia, filosofia, psicologia, economia) desde os anos 50 (Callicott, 1990; Doak 

et al., 2014; Hampicke, 1994; Hayward, 1997; Hunter et al., 2014; Kopnina et al., 

2018a, 2018b; Leopold, 1949; Piccolo et al., 2018; Robinson, 2011; Stokols, 

1990). 

As perspectivas biocêntricas (também chamadas ecocêntricas) têm 

origem no pensamento preservacionista do século XIX e início do século XX 

(Callicott, 1990). De acordo com esta perspectiva, a conservação das mesmas 
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é um dever moral da espécie humana porque todas as espécies têm um valor 

intrínseco insubstituível (Mulder and Coppolillo, 2005; Palmer et al., 2014; 

Seligman, 1989). Embora existam controversas a respeito dessa definição, aqui 

assumimos que valores intrínsecos são aqueles independentes dos valores 

instrumentais e estão relacionados ao status moral e ao direito de existência das 

espécies (Palmer et al., 2014; Vucetich et al., 2015). Portanto, a visão biocêntrica 

não vê o bem-estar humano como superior ou prioritário em relação ao bem-

estar de outras espécies (Palmer et al., 2014). Dentro dessa perspectiva 

preservacionista também está a visão ecocêntrica baseada nos trabalhos de 

Aldo Leopold (Land Ethics), a qual defende uma abordagem holística em que 

paisagens e ecossistemas devem ser os alvos de conservação (Callicott, 1990; 

Leopold, 1949). No entanto, ambas as perspectivas atribuem valor intrínseco a 

todas as espécies e apenas diferem na escala de abordagem para a 

conservação (Palmer et al., 2014).  

A perspectiva antropocêntrica defende que o valor das espécies se 

restringe ao que pode ser associado com o uso dessas para satisfazer as 

necessidades humanas (Kopnina et al., 2018b; Seligman, 1989). Dessa forma, 

é fundamentada em uma ética utilitarista segundo a qual as ações de 

conservação se justificariam pelas consequências das mesmas em termos de 

variação positivas no bem-estar humano (Seligman, 1989). Assim, as espécies 

possuem basicamente um valor instrumental como recursos a serem explorados 

(Kopnina et al., 2018b; Mulder and Coppolillo, 2005).Da mesma forma, o 

antropocentrismo percebe o bem-estar humano como central ou mais importante 

do que o bem-estar das outras espécies (Kopnina et al., 2018b; Palmer et al., 

2014). No contexto da perspectiva antropocêntrica-utilitarista, a priorização do 

bem-estar humano se justifica porque mesmo o valor intrínseco das espécies só 

pode ser acessado em termos de variação no próprio bem-estar humano (Palmer 

et al., 2014). Entre os dois extremos das duas perspectivas éticas (biocentrismo 

puro x antropocentrismo puro) existem perspectivas éticas intermediárias, cuja 

posição depende de entender se os valores intrínsecos das espécies também 

constituem uma fonte de bem-estar para as populações humanas (Robinson, 

2011). Uma perspectiva mais biocêntrica defende a conservação com base no 

direito de existência das espécies sem que haja qualquer necessidade de gerar 
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valor a partir disso. E uma perspectiva intermediária entende que essa existência 

promove satisfação para seres humanos que entendem a conservação como um 

dever moral e por isso, constitui um valor de existência (Davidson, 2013). Já no 

outro extremo antropocêntrico, somente os valores instrumentais são 

considerados como fonte de bem estar humano (Gee and Burkhard, 2010; 

Norton, 1984). Existem ainda as análises que avaliam os custos e benefícios 

para a conservação e, dessa forma, entendem que as espécies só devem ser 

conservadas se isso for vantajoso para as populações humanas (Hampicke, 

1994). 

Mais recentemente, o crescimento da economia ambiental e da aplicação 

da mesma para valoração dos serviços ecossistêmicos trouxe novo fôlego para 

o debate (Gómez-Baggethun et al., 2010; Haider and Jax, 2007; Klain et al., 

2017; MA, 2003; Piccolo, 2017). Dentro desse contexto, o termo “serviço 

ecossistêmico” tem sido utilizado para expressar os valores instrumentais das 

espécies e ecossistemas (Aggestam, 2015; Cardinale et al., 2012; Lele et al., 

2014). Assim, a conservação justificada com base nos serviços ecossistêmicos 

enfatiza uma perspectiva utilitarista uma vez que defende a manutenção dos 

ecossistemas com base nos benefícios que os mesmos proporcionam para as 

populações humanas (MA, 2003; Silvertown, 2015)  

Alguns autores apontam o biocentrismo como perspectiva dominante 

dentro da ética ambiental e da biologia da conservação (Palmer et al., 2014; 

Soulé, 1985). Apesar da nova abordagem voltada para serviços ecossistêmicos, 

os termos antropocentrismo e utilitarismo têm uma conotação pejorativa dentro 

da ética ambiental e essas perspectivas já receberam várias críticas dentro da 

BC (Miller et al., 2014; Palmer et al., 2014; Piccolo et al., 2018; Spash, 2015). 

Para além da divisão dicotômica entre as duas perspectivas, parte dos debates 

vem chamando a atenção para o fato de que ambas as perspectivas defendem 

a conservação da biodiversidade (Flores and Clark, 2001; Hunter et al., 2014; 

Loreau, 2010; Marvier, 2014; Tallis and Lubchenco, 2014). Dessa forma, as 

diferenças relacionadas às razões éticas para a conservação seriam menos 

importantes e até mesmo poderiam ser conciliadas para que mais espécies 

sejam conservadas. No entanto, essa perspectiva conciliadora é de fato uma 
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forma de justificativa biocêntrica pois pressupõe que todas as espécies precisam 

ser conservadas e que todas as justificativas disponíveis devem ser usadas para 

maximizar a conservação das espécies (Odenbaugh, 2003). 

O debate sobre porque as espécies devem ser conservadas não deixa 

dúvidas sobre a importância dos valores éticos para a BC (Meine et al., 2006; 

Minteer and Collins, 2005; Noss, 2007; Odenbaugh, 2003; Piccolo et al., 2018; 

Skandrani, 2016). Além disso, novas perspectivas vão sendo adicionadas ao 

debate à medida que o tempo passa. Essas novas perspectivas vão sendo 

construídas tanto pelo amadurecimento do debate a respeito dos aspectos 

normativos quanto pelo desenvolvimento de ferramentas para as análises 

descritivas e preditivas. Exemplos disso são os novos conceitos que surgem da 

perspectiva integradora das justificativas para maximizar a conservação (Klain 

et al., 2017) e a ampliação das ferramentas e conceitos associados com a 

valoração dos serviços ecossistêmicos (Aggestam, 2015; Schröter et al., 2014). 

No entanto, não existe até o presente nenhuma análise geral que avalie a 

evolução das visões éticas predominantes usadas em estudos de conservação 

da biodiversidade. Dessa forma, nesse trabalho fizemos uma análise histórica 

da evolução das perspectivas éticas predominantes nos estudos científicos na 

área de conservação da biodiversidade. Especificamente, investigaremos a 

evolução histórica dos paradigmas biocêntrico e antropocêntrico nas principais 

revistas de conservação da biodiversidade.  
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MÉTODOS 

Coleta de dados 

Para entender a evolução dos paradigmas éticos na pesquisa em biologia 

da conservação (BC), compilamos artigos que fazem ao menos uma 

recomendação para a conservação da biodiversidade em três revistas 

representativas da área da biologia da conservação: Biological Conservation 

(desde 1968), Conservation Biology (desde 1987) e Biodiversity and 

Conservation (desde 1992). Essas revistas foram selecionadas porque tem um 

amplo escopo taxonômico e biogeográfico e representam o pensamento 

científico em BC durante uma ampla escala de tempo. A pesquisa foi feita na 

base de dados Scopus utilizando os seguintes termos: (conservation or 

preservation) and (species or biodiversity or diversity or ecosystem*). Após a 

seleção prévia dos artigos, fizemos a leitura dos resumos para definir se o artigo 

efetivamente fez pelo menos uma recomendação para a conservação e 

corresponde ao critério acima apresentado. Esse critério foi utilizado porque o 

objetivo do presente estudo é entender qual é o referencial ético que determina 

as recomendações de conservação. Não foram incluídos, dessa forma, estudos 

descritivos ou preditivos que não incluam recomendações normativas. O alvo de 

conservação é o objeto para o qual foram feitas essas recomendações. 

Das três revistas selecionadas, a Biological Conservation é a mais antiga 

e com o maior número de publicações. Por isso, compilamos todos os artigos 

nesta revista conforme critérios descritos acima. Dessa forma, fizemos uma 

análise em maior escala de tempo usando somente artigos da Biological 

Conservation. Para as análises considerando as três revistas, selecionamos uma 

amostra aleatória de 10% dos artigos em cada ano ou no mínimo 10 (quando o 

total de artigos foi menor do que 100) das três revistas. 
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Critérios de classificação 

Definimos o nível de antropocentrismo para os artigos selecionados de 

acordo com dois critérios: justificativa dada pelo(s) autor(es) para a conservação 

do alvo e valores atribuídos ao alvo de conservação (Tabela 1). A justificativa 

apresentada pelo(s) autor(es) para o desenvolvimento das ações de 

conservação foi utilizado como critério porque explicita o paradigma ético que 

determina as razões apresentadas para a conservação do alvo. Em diversos 

estudos, o(s) autor(es) pressupõe ser desnecessário justificar os recursos 

investidos na ação de conservação. Consideramos esses estudos mais 

biocêntricos porque os autores devem considerar a conservação como objetivo 

prioritário sem que precisem discutir suas razões. Essa deve representar a 

perspectiva de que todas as justificativas devem ser usadas de forma conjunta 

para garantir o bem-estar do alvo da conservação. Trabalhos em que a 

conservação foi justificada com base no direito à existência do alvo ou valor de 

existência foram considerados como intermediários. Isso porque esses estudos 

consideram que a existência do alvo é a razão para que ele seja conservado. E 

mesmo que isso seja considerado um valor, o mesmo continua condicionado 

unicamente à existência da espécie. Já os estudos em que a justificativa para a 

conservação foi baseada no valor de uso do alvo foram considerados mais 

antropocêntricos porque defendem a conservação com base em valores de uso 

e, portanto, reconhecem o alvo como recursos a serem utilizados pelas 

populações humanas.  

O segundo critério avalia se os valores do alvo de conservação foram 

identificados e medidos. Consideramos como mais biocêntricos os estudos que 

não identificam valores econômicos do alvo para as populações humanas 

porque os trabalhos recomendam a conservação sem considerar os benefícios 

gerados pelas espécies para as populações humanas. Os estudos com valores 

identificados, mas que não medem os valores do alvo para as populações 

humanas foram considerados intermediários. Isso porque se não medem os 

valores, não se pode avaliar com rigor os benefícios gerados em termos de 

variações no bem-estar humano. Já os trabalhos em que os valores econômicos 

de existência ou uso foram efetivamente mensurados são considerados mais 
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antropocêntricos. Isso porque os mesmos consideram os benefícios para as 

populações humanas prioritários para o desenvolvimento de ações de 

conservação. Inicialmente foi feita uma tentativa de separar estudos que 

somente avaliaram valor de existência porque esses seriam mais biocêntricos. 

No entanto, encontramos menos de 10 estudos entre os coletados que fizeram 

isso. Portanto, foram reunidos com aqueles que mediram valor de uso na 

categoria mais antropocêntrica. 

 

Análise de dados 

Avaliamos a variação na quantidade de artigos em cada categoria de 

“justificativa” e “valor” por meio de uma ANCOVA na qual as categorias foram 

usadas como variáveis categóricas explanatória e o ano de publicação foi usado 

como covariável. Para isso, utilizamos o pacote Stats do software R (R 

Development Core Team, 2008). Uma vez verificada a interação entre o ano da 

publicação e os critérios de justificativa ou valor, usamos testes de Tukey para 

verificamos par a par se os slopes de cada categoria (Ausente, Parcial e 

Presente) diferiam. Para isso, utilizamos o pacote Lsmeans (Lenth, 2016) para o 

software R. As mesmas análises foram feitas para os dois conjuntos de dados 

(todos os artigos da Biological Conservation e 10% ou 10 artigos por ano das 

três revistas). Para o primeiro conjunto, foi aplicada a transformação log a fim de 

satisfazer os pressupostos da análise.  

Para avaliar se há diferença na taxa de crescimento na proporção de 

artigos em cada categoria dos critérios “justificativa” e “valor” para as três 

revistas, fizemos uma ANCOVA considerando os artigos a partir de 1992 

(primeiro ano de publicação da revista mais recente). A proporção foi a razão 

entre o número de artigos em cada categoria de cada critério pelo total de artigos 

selecionados para o estudo na revista em cada ano. 
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RESULTADOS 

Compilamos 2654 artigos publicados na revista Biological Conservation 

desde o ano de 1969 até 2017. Em 76% dos artigos (n=2.024), os autores não 

apresentaram justificativa para as ações de conservação. Por outro lado, em 9% 

(n=248), os autores justificaram a conservação com base no direito ou valor de 

existência. Por fim, em 14% (382) dos artigos, os autores apresentaram como 

justificativa o valor de uso do alvo de conservação. Considerado também as 

revistas com publicações mais recentes, para o conjunto de 10% ou pelo menos 

10 artigos ao ano de cada revista, compilamos um total de 1.313 artigos. Neste 

caso, a proporção de artigos em cada categoria da justificativa seguiu o mesmo 

padrão encontrado para a escala temporal mais ampla (desde 1969) 

considerando somente a Biological Conservation: 76% dos artigos sem 

justificativa (n=994), 9% dos artigos com justificativa parcial (n=116), e 15% com 

justificativa presente (n=203).  

Em relação ao critério de atribuição de valor ao alvo de conservação, em 

88% dos artigos (n=2336), os autores não identificaram nem mediram nenhum 

valor para os alvos de conservação, em 9% (n=254) os autores somente 

identificaram os valores mas não os mediram, e nos 2% restantes os autores 

mediram pelo menos algum tipo de valor para o alvo de conservação. O artigo 

mais antigo em que foi medido pelo menos algum valor para o alvo de 

conservação foi publicado em 1987. No entanto, somente a partir de 2007 em 

todos os anos pelo menos um artigo teve o valor do alvo de conservação 

mensurado. Para o conjunto de dados das três revistas, observamos um padrão 

semelhante nas proporções de artigos em cada categoria: 89% dos artigos 

(n=1171) sem valor atribuído ao alvo; 9% dos artigos (n=119) com valor 

identificado, porém não mensurado, e 26% dos artigos com algum valor 

econômico mensurado (n=26). Também observamos que para os dois conjuntos 

de dados, a maior parte dos estudos (73%) não apresentou nenhuma justificativa 

para a conservação e não mediu nem identificou nenhum valor do alvo de 

conservação. 

Com o passar dos anos, o número de publicações compiladas aumenta 

e, esse aumento depende da categoria da justificativa (F2,141=26.47; p<0.001). 
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Houve uma taxa de aumento maior dos artigos em que os autores não justificam 

a conservação em relação às outras categorias (Teste de Tukey; p<0.001; 

βausente= 0.041; βparcial=0.017; βpresente=0.027. Além disso, observa-se desde o 

começo dos anos 90, uma taxa de aumento maior no número de artigos com 

justificativa baseada em valor de uso (mais antropocêntricos) em relação ao 

número de trabalhos que apresentam justificativa parcial (Teste de Tukey; 

p<0.014; Fig. 1). A mesma tendência é observada para o conjunto de artigos das 

três revistas (F2,141=275.40; p<0.001; βausente= 1.076; βparcial=0.025; 

βpresente=0.171). No entanto, para esses artigos, a taxa de crescimento foi maior 

para a justificativa presente em relação à justificativa parcial desde os meados 

dos anos 1980 (Teste de Tukey; p<0.001; Material Suplementar Fig. S1). 

O crescimento do número de artigos também foi dependente da categoria 

de atribuição de valor (F2,141=9.22; p<0.001). O número de artigos sem nenhum 

valor identificado ou mensurado (valor ausente) aumentou com o tempo a uma 

taxa superior ao número de artigos que identificara ou atribuiram um valor ao 

alvo de conservação (Teste de Tukey; p<0.001; βausente= 0.040; βparcial=0.021; 

βpresente=0.031). Porém, não encontramos diferenças no aumento no número de 

artigos com valor somente identificado e aqueles com valor econômico 

mensurado (Teste de Tukey; p=0.084; Fig. 2.). Com relação aos artigos 

selecionados das três revistas, a aceleração foi maior para os artigos sem 

nenhum valor econômico identificado ou mensurado tanto em relação a Parcial 

quanto em relação a Presente (Teste de Tukey; p<0.001; βausente= 1.194; 

βparcial=0.045; βpresente=0.034). Similarmente ao encontrado somente para a 

Biological Conservation, não houve diferença no aumento do número de artigos 

que somente identificam um valor econômico e aqueles que mensuraram algum 

valor (Teste de Tukey; p=0.960; Material Suplementar Fig. S2). 

Quando comparamos as publicações das três revistas a partir de 1992, 

não observamos diferença na taxa de crescimento da proporção de artigos entre 

as revistas para a maior parte das categorias dos critérios de justificativa e de 

atribuição de valor (Material Suplementar Tab. S1). A única diferença encontrada 

foi uma diminuição na proporção de artigos com algum valor econômico 

mensurado na revista Biodiversity and Conservation quando comparado ao 

aumento observado nas outras duas revistas (Teste de Tukey; βBiodiversity and 
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Conservation= -0.002< βBiological Conservation= 0.002 e βConservation Biology= 0.0004; p<0.001; 

p= 0.050; Material Suplementar Fig. S3 e Fig. S4). 
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DISCUSSÃO 

Quase 80% dos artigos publicados em três das principais revistas de 

conservação não explicitam quais são as justificativas para as ações de 

conservação recomendadas. Isso indica que apesar do amplo reconhecimento 

por parte da comunidade científica de que a BC é uma área do conhecimento 

normativa e baseada em pressupostos éticos (Meine et al., 2006; Skandrani, 

2016; Soulé, 1985), grande parte dos autores não consideram necessário 

explicitar qual referencial ético norteia as recomendações feitas nos estudos. 

Talvez estes autores não acreditem que explicitar as razões éticas aumente as 

chances de aplicação das medidas de conservação. No entanto, esta não é a 

opinião de grande parte dos conservacionistas que debatem em artigos 

publicados, inclusive nas mesmas revistas, a importância de evidenciar questões 

éticas e defender com base nelas a aplicação das ações de conservação 

(Callicott, 1990; Hunter et al., 2014; Minteer and Collins, 2005; Piccolo et al., 

2018; Vucetich et al., 2015). Dessa forma, parece que existe uma incongruência 

entre os grupos de cientistas que debatem a importância da ética para a 

conservação e aqueles que propõem ações práticas de conservação. Outro 

indicio dessa incongruência é o fato de que são raros os estudos que 

recomendam ações de conservação com base em mais de uma perspectiva ética 

na mesma publicação, uma forma prática e explícita de integrar os dois mundos 

(Haider and Jax, 2007).  

Somente 11% dos artigos analisados identificaram ou mediram algum 

valor econômico do alvo de conservação. Portanto, uma maioria expressiva dos 

autores não considera que a descrição ou predição dos benefícios da 

conservação da biodiversidade para as populações humanas seja uma condição 

necessária para guiar as ações de conservação. Isso evidencia uma perspectiva 

predominantemente biocêntrica nos estudos que recomendam ações de 

conservação, em concordância com a percepção de estudos que apontam o 

biocentrismo como o paradigma ético predominante na BC (Palmer et al., 2014; 

Soulé, 1985). Esta interpretação é reforçada pela grande proporção (76%) de 

artigos que não apresentaram as razões éticas para as recomendações e nem 
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identificaram ou mensuram os benefícios da conservação para as populações 

humanas. 

Quando analisamos a predominância das perspectivas éticas ao longo 

do tempo, a taxa de crescimento maior para os artigos em que os autores não 

apresentaram justificativa para a conservação da biodiversidade em relação às 

outras categorias evidencia um aumento na visão de que não é necessário 

apresentar qualquer justificativa para que as recomendações feitas sejam 

aplicadas. Além disso, também deve evidenciar um aumento na perspectiva 

biocêntrica em anos mais recentes. Isso porque autores que não utilizam 

qualquer justificativa para a conservação devem presumir que a conservação é 

um dever moral e a necessidade da aplicação das ações é condicionada apenas 

pelas predições apresentadas. No entanto, apesar da predominância da 

perspectiva biocêntrica, observamos que a partir dos anos 80 (três revistas) e 

anos 90 (Biological Conservation) justificativas baseadas em valores mais 

antropocêntricos (uso; custo e benefício) apresentaram uma taxa maior de 

crescimento em relação a justificativas baseadas em direito ou valor de 

existência. Esse maior crescimento das justificativas mais antropocêntricas deve 

estar relacionado com a crescente popularização da abordagem de serviços 

ecossistêmicos. O conceito de serviços ecossistêmicos foi cunhado em 1981 e 

a abordagem de conservação de serviços ecossistêmicos começou a ser 

consolidada nos anos 90 (Costanza and Daly, 1992; Gómez-Baggethun et al., 

2010). A partir de então, um arcabouço teórico e várias ferramentas tem sido 

desenvolvidas a fim de atribuir valor à biodiversidade com base nos serviços 

ecossistêmicos (Burkhard et al., 2012; Costanza, 2000; Costanza et al., 2014; 

Groot et al., 2012; Liu et al., 2010). Embora a Economia Ecológica considere o 

valor de existência um serviço ecossistêmico, valores de uso é que se tornaram 

exemplos populares de serviços ecossistêmicos como a polinização oferecida 

pelas abelhas nativas, a regulação do ciclo de carbono a qual inclusive se tornou 

um mercado global, a qualidade da água, o pescado e o controle biológico de 

insetos (Cardinale et al., 2012). É notável também a maior facilidade em medir 

os valores de uso, principalmente os diretos, uma vez que se pode medir o valor 

a partir do produto gerado pelo alvo de conservação. Isso também deve ter 
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influenciado na maior popularização desses serviços como justificativa para a 

conservação em relação aos valores de existência.  

Na arena política, também vemos uma crescente consolidação da 

abordagem da conservação baseada em servicos ecossistêmicos. A Convention 

on Biological Diversity (CDB-UNEP) embora seja bastante plural nas suas 

abordagens éticas e tenha sempre incorporado uma perspectiva biocêntrica, em 

2000 passou a valorizar e reforçar a abordagem dos serviços ecossistêmicos 

(CBD, 2000; Gómez-Baggethun et al., 2010). É notável a influência da CDB 

sobre as recomendações de ações de conservação nas revistas estudadas, já 

que uma busca atual na base de dados Scopus indica que o termo é mais 

recorrente em artigos publicados nas três revistas utilizadas no estudo. Também 

durante os anos 2000, o Millenium Assessment representou um marco na 

incorporação na abordagem dos serviços ecossistêmicos na agenda política 

mundial (Millenium Ecosystem Assessment, 2005). E, na mesma época, os 

primeiros mercados globais de serviços ecossistêmicos foram estabelecidos 

(Gómez-Baggethun et al., 2010). Assim, embora haja uma crescente perspectiva 

biocêntrica nos publicações da área de BC, a popularização dos serviços 

ecossistêmicos principalmente aqueles que provem produtos de uso direto ou 

indireto entre cientistas e na esfera política, parece ter influenciado os autores a 

aumentarem suas justificativas baseadas em valores instrumentais do alvo de 

conservação em relação às perspectivas mais biocêntricas baseadas no direito 

e valores de existência, a partir dos anos 80 e 90.  

Além disso, para os artigos publicados na Biological Conservation não 

existem diferenças das taxas de aumento dos artigos que não medem ou 

identificam valores econômicos para o alvo de conservação (mais biocêntricos) 

em relação aos que medem valores para o alvo de conservação (mais 

antropocêntricos). Isso indica que existe uma taxa de crescimento importante 

também para os artigos com uma perspectiva mais antropocêntrica. Essa 

semelhança nas taxas de crescimento das duas categorias é determinada por 

um padrão diferente. Enquanto a perspectiva biocêntrica sempre esteve 

presente ao longo dos anos, desde as primeiras publicações da revista, a 

perspectiva mais antropocêntrica só surge em 1987, quando o primeiro estudo 
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valorou o alvo de conservação. E ela só se torna constante a partir de 2003, 

quando quase todos os anos tiveram pelo menos uma publicação que atribui 

valor ao alvo (Fig. 2). Esses artigos, em sua grande maioria, tiveram valores de 

uso medidos. Portanto, esse crescimento do número de artigos que mediram 

valores econômicos do alvo de conservação na Biological Conservation, também 

deve ter sido determinado pela consolidação da justificativa da conservação com 

base em serviços ecossistêmicos e o desenvolvimento das ferramentas para 

valoração da biodiversidade a qual foi ampliada nos anos 2000 (Gómez-

Baggethun et al., 2010). No entanto, quando consideramos as três revistas 

juntas, a taxa de crescimento dos estudos mais biocêntricos é maior do que a 

taxa de crescimento dos estudos mais antropocêntricos. Dessa forma, o 

crescimento observado na Biological Conservation para artigos que valoraram 

economicamente o alvo de conservação, não é o mesmo observado nas outras 

duas revistas.  

Fazendo um recorte temporal mais recente, a partir de 1992, 

observamos uma maior proporção de estudos que não justificaram a 

conservação na revista Conservation Biology. No entanto, essa proporção não 

muda ao longo do tempo para nenhuma das revistas, o que indica uma 

estabilidade na proporção de estudos mais biocêntricos a partir da década de 

90. Também observamos uma diminuição na proporção de estudos que 

justificaram a conservação com base na existência do alvo e um aumento na 

proporção de estudos que apresentaram justificativas mais antropocêntricas, 

com base nos valores de uso, para a revista Biological Conservation. Esse 

resultado também concorda com a ideia de que a consolidação dos serviços 

ecossistêmicos passou a ter influência sobre as justificativas éticas 

apresentadas pelos autores de publicações na Biological Conservation. A revista 

mais recente, Biodiversity and Conservation, apresenta uma tendência contrária 

uma vez que observamos uma maior proporção de artigos que justificam a 

conservação com base no direito ou valor de existência do alvo. Além disso, 

observamos uma diminuição na proporção de artigos em que a justificativa foi 

mais antropocêntrica ao longo do tempo, a partir de 1992.  Dessa forma, 

observamos que a revista Biological Conservation é a revista onde está 
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acontecendo uma maior incorporação da perspectiva antropocêntrica em relação 

às outras revistas.  

Nesse estudo, fizemos um recorte e consideramos três revistas que 

direcionam o pensamento em conservação desde os anos 60. Escolhemos as 

mesmas porque entendemos que são as mais importantes na área de BC, uma 

vez que possuem alto fator de impacto e são as que mais publicam artigos com 

recomendações práticas para a conservação. No entanto, sabemos que alguns 

conservacionistas de grupos específicos de invertebrados e até mesmo os 

conservacionistas que trabalham com ambiente marinho podem estar 

direcionando seus artigos para revistas específicas da área. Dessa forma, uma 

limitação desse estudo é que pode não ter inserido estudos que recomendam 

ações para táxons específicos ou de ambiente marinho. Além disso, sabemos 

que a BC incorpora ferramentas de outras áreas como a Economia Ambiental e, 

dessa forma, artigos com vieses mais antropocêntricos que propõem e aplicam 

ferramentas para valoração de serviços ecossistêmicos podem estar sendo 

direcionados para outros periódicos mais ligados a Economia Ambiental. No 

entanto, independente desses vieses, acreditamos que é essencial compreender 

as perspectivas éticas predominantes e suas mudanças ao longo do tempo.  
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Tabela 1. Critérios utilizados para classificação dos artigos selecionados.  

Critério Ausente Parcial Presente 

Justificativa Ausência de 

justificativa 

explícita 

Direito de existência 

das espécies 

explícito ou valores 

de existência do alvo 

Valores de uso do alvo 

ou custos e benefícios 

da ação de conservação 

Valor Nenhum valor é 

identificado 

Valores são 

identificados, mas 

não são medidos 

Valores de existência ou 

uso medidos 
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 FIGURA 1 

Figura 1. Relação entre o ano de publicação e o número de artigos (log +1) selecionados para 

o estudo na revista Biological Conservation, considerando as categorias de justificativas 

apresentadas pelos autores para as ações de conservação. Total: total de artigos que 

apresentaram ao menos uma recomendação para a conservação; Ausente: ausência de 

justificativa explícita; Parcial: justificativa baseada no direito de existência das espécies explícito 

ou valores de existência do alvo; Presente: justificativa baseada nos valores de uso do alvo ou 

custos e benefícios da ação de conservação.  
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 FIGURA 2 

Figura 2. Relação entre o ano de publicação e o número de artigos (log +1) selecionados para 

o estudo na revista Biological Conservation, considerando as categorias de valores atribuídos 

aos alvos de conservação. Total: total de artigos que apresentaram ao menos uma 

recomendação para a conservação; Ausente: nenhum valor é identificado; Parcial: valores são 

identificados, mas não são medidos; Presente: valores de existência ou uso medidos.  
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MATERIAL SUPLEMENTAR 

 

Tabela S1. Parâmetros das ANCOVAs realizadas para comparação entre as três revistas 

(Biological Conservation, Conservation Biology e Biodiversity and Conservation) na taxa de 

mudança da proporção de artigos em cada categoria de Justificativa e Valor a partir de 1992.  

 

Categorias Variáveis Valor de F Valor de p 

Justificativa ausente Ano 1.11 0.297 

 Revista 4.58 0.013 

Justificativa parcial Ano 6.07 0.016 

 Revista 12.18 <0.001 

Justificativa presente Ano 0.12 0.731 

 Revista 4.29 0.017 

Valor ausente Ano 0.12 0.731 

 Revista 0.64 0.529 

Valor parcial Ano 0.47 0.493 

 Revista 0.62 0.539 

Valor presente Ano 0.67 0.415 

 Revista 2.27 0.111 

 Ano*Revista 9.91 <0.001 
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FIGURA S1 

 

 

Figura S1. Relação entre o ano de publicação e a amostra (10% ou 10) de artigos selecionados 

para o estudo nas três revistas: Biological Conservation, Conservation Biology e Biodiversity and 

Conservation, considerando as categorias de justificativas apresentadas pelos autores para as 

ações de conservação. Total: total de artigos que apresentaram ao menos uma recomendação 

para a conservação; Ausente: ausência de justificativa explícita Ano de publicaç; Parcial: 

justificativa baseada no direito de existência das espécies explícito ou valores de existência do 

alvo; Presente: justificativa baseada nos valores de uso do alvo ou custos e benefícios da ação 

de conservação. 
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FIGURA S2 

 

Figura S2. Relação entre o ano de publicação e a amostra (10% ou 10) de artigos selecionados 

para o estudo nas três revistas: Biological Conservation, Conservation Biology e Biodiversity and 

Conservation, considerando as categorias de valores atribuídos aos alvos de conservação. Total: 

total de artigos que apresentaram ao menos uma recomendação para a conservação; Ausente: 

nenhum valor é identificado; Parcial: valores são identificados, mas não são medidos; Presente: 

valores de existência ou uso medidos. 
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FIGURA S3 

 

Figura S3. Relação entre o ano de publicação e a proporção de artigos em cada categoria de 

justificativas apresentadas pelos autores para as ações de conservação considerando as três 

revistas: Biological Conservation, Conservation Biology e Biodiversity and Conservation (amostra 

10% ou pelo menos 10). 1a) Ausente: ausência de justificativa explícita; 1b) Parcial: justificativa 

baseada no direito de existência das espécies explícito ou valores de existência do alvo; 1c) 

Presente: justificativa baseada nos valores de uso do alvo ou custos e benefícios da ação de 

conservação. 
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FIGURA S4 

 

Figura S4. Relação entre o ano de publicação e a proporção de artigos em cada categoria de 

valores atribuídos aos alvos de conservação considerando as três revistas: Biological 

Conservation, Conservation Biology e Biodiversity and Conservation (amostra 10% ou pelo 

menos 10). 1a) Ausente: nenhum valor é identificado; 1b) Parcial: valores são identificados, mas 

não são medidos; 1c) Presente: valores de existência ou uso medidos. 
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CAPÍTULO 2 

 

Vieses taxonômicos em 45 anos de pesquisa em biologia da 

conservação: a perspectiva ética depende do que estudamos? 
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RESUMO 

As decisões sobre quais grupos taxonômicos incluir em estudos de Biologia da 

Conservação (BC) dependem de diversos fatores éticos, socioeconômicos e 

ecológicos. O alto valor de existência de vertebrados de maior porte e de grupos 

filogeneticamente mais próximos aos humanos ou com sistemas nervosos mais 

complexos é um dos fatores que pode gerar vieses taxonômicos em favor desses 

grupos taxonômicos. No entanto, alguns estudos apontam que a conservação 

direcionada para vertebrados não garante a conservação de outros táxons, ou 

mesmo de funções e serviços ecossistêmicos. Dessa forma, torna-se importante 

avaliar os vieses taxonômicos em BC em uma escala temporal mais ampla. 

Nesse estudo avaliamos a evolução dos vieses taxonômicos em estudos de 

conservação desde o final dos anos 60 até os dias atuais. Para isso incluímos 

os artigos publicados em três das principais revistas de conservação (Biological 

Conservation, Biodiversity & Conservation, Conservation Biology). Investigamos 

tanto mudanças na abrangência taxonômica quanto na escolha de grupos 

específicos. Além disso, examinamos a relação entre a escolha dos grupos 

taxonômicos e a perspectiva ética (biocêntrica x antropocêntrica) adotada nos 

estudos. Em relação à abrangência taxonômica, encontramos uma maior 

proporção e incremento de estudos que incluem somente uma espécie ou pelo 

menos duas ordens em relação à estudos com abrangência taxonômica 

intermediaria. Também encontramos um incremento temporal maior na 

proporção de estudos com animais em relação aos estudos com plantas. No 

entanto, este viés desaparece quando ponderamos o número de estudos pelo 

número de espécies conhecidas. Para animais, ao longo do tempo, encontramos 

um aumento no viés positivo de publicação para os vertebrados em relação aos 

invertebrados. Para o contraste animais x plantas, encontramos uma maior 

proporção de justificativas e valores mais biocêntricos para os animais. Além 

disso, observamos um crescimento para justificativas antropocêntricas para 

invertebrados e uma diminuição nas mesmas para vertebrados. Dessa forma, os 

resultados do presente estudo revelam a relação entre vieses taxonômicos e 

perspectivas éticas em BC. 
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INTRODUÇÃO 

Diversos estudos têm mostrado que os pesquisadores da área de BC 

trabalham predominantemente com vertebrados, os quais constituem o foco de 

54% a 75% dos estudos (Clark and May, 2002; Deikumah et al., 2014; Fazey et 

al., 2005b; Griffiths and Dos Santos, 2012; Lawler et al., 2006; Seddon et al., 

2005; Trimblet and van Aarde, 2012; Velasco et al., 2015). Já o percentual de 

estudos em BC com plantas varia entre 15 e 35%, enquanto o percentual com 

invertebrados fica em torno de 10%. Estudos com fungos, liquens e 

microrganismos são menos frequentes ainda, representando menos de 1% na 

maior parte dos estudos que buscaram avaliar estes vieses taxonômicos (Fazey 

et al., 2005b; Griffiths and Dos Santos, 2012; Klironomos, 2002; Velasco et al., 

2015). Embora tenham sido feitas algumas comparações pontuais entre 

diferentes anos (Bonnet et al., 2002; Griffiths and Dos Santos, 2012; Lawler et 

al., 2006; Velasco et al., 2015), nenhum estudo até o momento analisou 

variações nos vieses taxonômicos em estudos de conservação ao longo de 

várias décadas. Os poucos estudos sobre tendências temporais nos vieses 

taxonômicos identificaram aumento nos estudos de conservação com anfíbios 

(Clark and May, 2002) e microrganismos (Griffiths and Dos Santos, 2012), e 

redução nos estudos com mamíferos (Lawler et al., 2006). No entanto, devido à 

reduzida escala temporal dos mesmos, não se pode dizer que tais vieses 

temporais são realmente consistentes. 

Dessa forma, parece haver um viés taxonômico importante em estudos 

da BC. Este viés provavelmente está associado, pelo menos em parte, ao 

investimento de recursos para ações de conservação de animais mais 

carismáticos e mais complexos (Bajomi et al., 2010; Czech et al., 1998; Laycock 

et al., 2011; Negrón-Ortiz, 2014; Tear et al., 1995; Théberge and Nocera, 2014; 

Walsh et al., 2012). De fato, o uso dessas espécies emblemáticas para atrair 

recursos para a conservação é defendido por parte dos conservacionistas 

(Verissimo et al., 2011) e vem sendo praticado pelas ONGs internacionais de 

conservação há muitos anos (Smith et al., 2012). Segundo os mesmos, o uso 

desses táxons maximizaria os investimentos em conservação e acabaria 

promovendo a conservação da biodiversidade e serviços ecossistêmicos que 

vivem na mesma área das espécies emblemáticas (Walpole and Leader-
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Williams, 2002). Isso deve ocorrer porque vertebrados apresentam maiores 

áreas vida e são mais exigentes em termos de recurso, atuando assim como 

“guarda-chuvas” para a conservação de outros táxons (Verissimo et al., 2011). 

Essas espécies também são consideradas “espécie-chave” e a sua conservação 

garantiria a manutenção de funções e serviços ecossistêmicos (Simberloff, 

1998). No entanto, existem limitações na aplicação dessa estratégia para a 

conservação porque algumas características que determinam o carisma das 

espécies não tem qualquer relação com a importância ecológica ou econômica 

das mesmas (Colléony et al., 2017; Entwistle, 2012; Senzaki et al., 2017; 

Simberloff, 1998). Estudos apontam que as ações de conservação direcionadas 

para um ou poucos táxons carismáticos não foram eficientes para garantir a 

conservação de outros táxons ecologicamente ou economicamente importantes 

(Breckheimer et al., 2014; Di Minin and Moilanen, 2014; Entwistle, 2012; Linnell 

et al., 2000; Negrón-Ortiz, 2014; Simberloff, 1998). Além disso, embora 

vertebrados atraiam mais recursos também exigem ações mais custosas de 

conservação do que outros táxons como as plantas e invertebrados (Negrón-

Ortiz, 2014). Outro aspecto negativo apontado é que reforçar insistentemente a 

necessidade de investir na conservação das espécies carismáticas promove 

uma maior depreciação de outras espécies menos carismáticas junto à 

sociedade (Douglas and Winkel, 2014). Os serviços ecossistêmicos, que em 

grande parte dependem de diversas espécies ou de grupos funcionais de 

invertebrados e plantas (Harrison et al., 2014) também não seriam 

necessariamente conservados com a aplicação de recursos para conservação 

de espécies emblemáticas (Zhang et al., 2018). Além disso, temos as 

incongruências espaciais nos mapas globais de priorização de conservação 

entre diferentes grupos, tais como anfíbios, peixes e corais (Halpern et al., 2005; 

“IUCN 2016,” 2016; Lawler et al., 2006). 

Outra discussão relacionada ao uso de espécies emblemáticas a fim de 

atrair recursos para a conservação é em que nível de abrangência taxonômico 

devem ser recomendadas e realizadas as ações de conservação. Um editorial 

na Conservation Biology salienta que a revista dá preferência para artigos com 

maior abrangência taxonômica e que estudos com focados em somente uma 

espécie precisam estar relacionadas a novas teorias aplicáveis para outros 
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táxons (Burgman et al., 2015). Um dos problemas de recomendar a conservação 

em apenas uma espécie é que podem surgir demandas conflitantes entre os 

planos de conservação de duas ou mais espécies em uma mesma área de 

manejo (Delibes-mateos, 2015; Morrison et al., 1996). Além disso, a maior parte 

dos serviços ecossistêmicos como aqueles que regulam a qualidade e 

disponibilidade da água, a qualidade do ar, controle da erosão, recreação 

associada a paisagens, a captura de carbono, polinização e controle biológico 

dependem predominantemente das comunidades. Apenas a produção de 

madeira, o pescado e a recreação proporcionada pelas espécies carismáticas 

são serviços que dependem, em grande parte, de uma única espécie (Harrison 

et al., 2014). Apesar disso, alguns estudos indicam que as publicações as quais 

abrangem apenas uma espécie são mais frequentes em relação a níveis 

taxonômicos ou ecológicos mais abrangentes em revistas de BC (Fazey et al., 

2005a; Griffiths and Dos Santos, 2012; Velasco et al., 2015).  

Além disso, nenhum estudo até o momento buscou avaliar se os vieses 

taxonômicos observado em estudos de BC estão relacionados à vieses éticos. 

Estes últimos podem ser acessados através das justificativas e valores 

apresentados pelos autores para as ações de conservação dos grupos 

investigados. Em um estudo anterior (veja Capítulo 1), vimos que a perspectiva 

ética biocêntrica ainda é dominante na BC, apesar da consolidação da 

abordagem de serviços ecossistêmicos com viés mais antropocêntrico a partir 

dos anos 90. Este cenário é acompanhado por uma perspectiva recente ainda 

mais biocêntrica que tem defendido a ideia de que independente das razões, a 

finalidade das perspectivas biocêntricas e antropocêntricas seria conservar a 

biodiversidade (Flores and Clark, 2001; Hunter et al., 2014; Loreau and B, 2010; 

Marvier, 2014; Tallis and Lubchenco, 2014). Se essa é a perspectiva 

predominante e o objetivo dos pesquisadores em BC é maximizar a conservação 

de todas as espécies, a conservação de táxons filogeneticamente mais distantes 

e menos complexos como as plantas deve estar mais relacionada com os valores 

instrumentais desses táxons.  

Por outro lado, dentre os animais, os vertebrados são considerados mais 

carismáticos e podem ter sua conservação defendida somente com base no seu 

direito à existência. Isso porque esses organismos mais complexos e 
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filogeneticamente mais próximos da espécie humana possuem alto valor de 

existência e apelo social para a conservação (Colléony et al., 2017; McGinlay et 

al., 2017; Richardson and Loomis, 2009). Dessa forma, nenhuma justificativa 

baseada em valores instrumentais para as ações de conservação de organismos 

mais complexos seria necessária, pois presume-se que o bem-estar dos 

mesmos é um dever moral auto justificável. Já os invertebrados, por outro lado, 

são em geral animais pouco carismáticos e com baixo valor de existência. De 

fato, muitos são associados a à transmissão de doenças e ambientes insalubres, 

o que reduz ainda mais a percepção sobre o valor ecológico dos mesmos 

(Kellert, 1993). Portanto, devido a impossibilidade do uso dos valores de 

existência para defender sua conservação, argumentos baseados em serviços 

ecossistêmicos ou valores instrumentais como a polinização e o controle 

biológico seriam mais usados como justificativas para a conservação.  

O presente estudo tem como objetivo geral avaliar a evolução dos vieses 

taxonômicos em estudos de conservação desde o final dos anos 60 até os dias 

atuais. Para investigar essa lacuna de conhecimento iremos examinar tanto 

mudanças na abrangência taxonômica quanto mudanças na escolha de grupos 

específicos. Além disso, iremos examinar a relação entre a escolha dos grupos 

taxonômicos e a perspectiva ética (biocêntrica ou antropocêntrica) adotada nos 

estudos de BC. A comparação de viés taxonômico será feita por meio de dois 

contrastes: (1) animais x plantas, e (2) vertebrados x invertebrados. Baseado no 

pressuposto de que o valor de existência de uma espécie é em grande parte 

determinado pela complexidade do sistema nervoso e a proximidade filogenética 

com a espécie humana, nossa predição é de um viés positivo para animais em 

relação à plantas e vertebrados em relação aos invertebrados. Usando o mesmo 

pressuposto, esperamos encontrar justificativas e valores mais biocêntricos para 

os animais quando comparados às plantas e para vertebrados quando 

comparados aos invertebrados. Quanto ao nível de abrangência taxonômica, 

nossa expectativa é de que haverá um aumento na proporção de justificativas a 

valores antropocêntricos com o aumento da abrangência taxonômica. Esta 

expectativa está baseada no fato de que os estudos focados em uma ou poucas 

espécies só são bem aceitos pela comunidade de pesquisadores em BC quando 

o grupo taxonômico estudado apresenta alto valor de existência ou seja, quando 



45 
 

os estudos focam em espécies com sistema nervoso mais complexo ou 

filogeneticamente próximas da espécie humana. 
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MÉTODOS 

Dados 

Utilizamos neste estudo os dois conjuntos de dados usados no Capitulo 1 

da presente tese. O primeiro conjunto de dados inclui artigos da Biological 

Conservation publicados desde 1969. Já o segundo conjunto incluí 10% ou 10 

artigos por ano para três das principais revistas de conservação (Biological 

Conservation (desde 1969), Conservation Biology (desde 1987) e Biodiversity 

and Conservation (desde 1992)). Somente artigos propondo alguma ação de 

conservação foram incluídos. Para cada artigo, coletamos as seguintes 

informações: (a) nome da publicação; (b) ano da publicação; (c) reino do táxon 

alvo da conservação; (d) nível taxonômico de abrangência do estudo em quatro 

categorias de menor para maior abrangência: 1) somente uma espécie, 2) mais 

de uma espécie da mesma família, 3) mais de uma família dentro da mesma 

ordem, 4) duas ou mais ordens. Os artigos que incluíram animais foram 

classificados entre aqueles que incluíram vertebrados e os que incluíram 

invertebrados.  

Agrupamos os alvos de conservação de acordo com seis reinos: 

Protozoa, Animalia, Plantae, Fungi, Bacteria e Chromista (Cavalier-Smith, 1998). 

Todos os estudos (somente 18) que não incluíram animais ou plantas tiveram 

como foco os fungos. Dessa forma, consideramos apenas animais e plantas em 

nossas análises. Fizemos as análises considerando o número de artigos em 

cada categoria taxonômica por ano e esse mesmo número ponderado pela 

proporção de espécies conhecidas no mundo para os táxons. De acordo com a 

IUCN (IUCN, 2018), 78% das espécies conhecidas são animais (75% 

invertebrados; 3% vertebrados) e 18% são plantas. 

 

Critérios de classificação 

O nível de antropocentrismo associado ao pressuposto ético dos artigos 

foi definido de acordo com os critérios de “justificativa” e “valor” conforme descrito 

no Capítulo 1 desta tese (ver Tab. 1 do Capítulo 1). 
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Análise de dados 

Avaliamos a variação na quantidade de artigos em a) cada categoria do 

nível taxonômico, b) para animais e plantas e c) para vertebrados e invertebrados 

(com e sem ponderação pela proporção de espécies conhecidas no mundo) por 

meio de uma ANCOVA na qual as categorias foram usadas como variáveis 

categóricas explanatórias e o ano de publicação foi usado como covariável. Para 

isso, utilizamos o pacote Stats do software R (R Development Core Team, 2008). 

Para o nível taxonômico, uma vez verificada a interação entre o ano da 

publicação e as categorias de nível, usamos testes de Tukey para verificamos 

par a par se os slopes dessas categorias. Para isso, utilizamos o pacote 

Lsmeans (Lenth, 2016) para software R. As mesmas análises foram feitas para 

os dois conjuntos de dados (Todos os artigos da Biological Conservation e 10% 

ou 10 artigos por ano das três revistas). Quando necessário, foi aplicada a 

transformação log a fim de satisfazer os pressupostos da análise. 

Para saber se existe diferença na taxa de crescimento na proporção de 

artigos em cada categoria dos critérios Justificativa e Valor entre os dois 

extremos de abrangência taxonômica (Espécie e > Ordem até Reino); animais e 

plantas e dentre animais, para vertebrados e invertebrados, fizemos uma 

ANCOVA. A proporção foi a razão entre o número de artigos em cada categoria 

de cada critério pelo total de artigos na categoria taxonômica avaliada. 
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RESULTADOS 

Abrangência taxonômica 

Para os 2654 artigos da Biological Conservation (desde 1969) avaliados 

no presente estudo foi possível identificar o nível taxonômico em 71% dos casos 

(n=1876). Encontramos um viés de estudos focados em uma espécie (46,5%; 

n=872), seguido por estudos focados em níveis mais abrangentes (> Ordem: 

34,8%; n=652). Quanto aos níveis taxonômicos intermediários, somente 8,4% e 

10,5% abrangeram, respectivamente, mais de uma espécie dentro de uma 

mesma família (n=157) ou pelo menos duas famílias dentro da mesma ordem 

(n=195). Considerando a amostragem de artigos (n=741) para o conjunto das 

três revistas (Biological Conservation, Conservation Biology e Biodiversity and 

Conservation), observamos proporções semelhantes para os níveis de 

abrangência taxonômica dos estudos: 40,4% (n=300) estudaram uma espécie; 

9,3% (n= 69) estudaram mais de uma espécie dentro de uma mesma família; 

10,2% estudaram duas ou mais famílias dentro da mesma ordem, e 39,9% 

(n=296) estudaram mais de uma ordem. Encontramos um efeito do ano de 

publicação sobre o viés de abrangência taxonômica dos estudos, com um 

incremento desproporcional de estudos voltados para menor (somente uma 

espécie) e maior abrangência (> Ordem) taxonômica em relação aos estudos 

com abrangência intermediária (Tabs. 1 e 2; Fig. 1). O mesmo resultado foi 

encontrado quando analisamos o conjunto de artigos para as três revistas 

(Material Suplementar: Tabs. S1 e S2; Fig. S1).  

Quanto à relação entre a abrangência taxonômica e pressuposto ético, 

não houve diferença na proporção de artigos tanto para as categorias de 

justificativa quanto para as categorias de valor quando comparamos os estudos 

com menor e maior abrangência taxonômica com o passar dos anos (Tab. 3; 

Figs. 2 e 3). Os resultados encontrados para a conjunto de artigos da Biological 

Conservation foram qualitativamente semelhantes aqueles para os estudos das 

três revistas (Material Suplementar: Tab. S3; Figs. S2 e S3). Independente do 

nível de abrangência taxonômica, observamos um aumento nas categorias mais 

biocêntricas da justificativa e valor e da categoria mais antropocêntrica de valor 
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bem como uma diminuição na proporção de artigos da categoria parcial de valor 

ao longo dos anos para os dois conjuntos de dados (Tab. 3; Figs. 2 e 3) (Material 

Suplementar: Tab. S3; Figs. S2 e S3). 

 

Animais x Plantas 

Considerando os 2014 artigos publicados na Biological Conservation para 

os quais foi possível identificar o reino dos organismos estudados, encontramos 

um forte viés para estudos que incluem animais (80,1%; n=1613) em relação a 

plantas (19,0%; n=383). O viés foi ainda mais pronunciado quando comparamos 

animais e plantas com os outros reinos (somente fungos: <1%; n=18). Quando 

consideramos as três revistas, identificamos o reino em 868 artigos e 

observamos proporções semelhantes para animais (76,8% ;n= 667), plantas 

(23,1%; n=201) e fungos (<1%; n=5). 

Quanto ao viés temporal, observamos um maior número de estudo para 

animais em relação as plantas para artigos publicados na Biological 

Conservation (Tab. 1; Fig. 4). O mesmo foi observado para o conjunto de dados 

das três revistas (Material Suplementar Tab. S1; Fig S4). Além disso, 

observamos um incremento maior de estudos com animais em relação às 

plantas, para os dois conjuntos de dados ao longo do tempo (Tab. 1; Fig. 4; 

Material Suplementar: Tab. S1; Fig. S4). No entanto, quando ponderamos o 

número de artigos pela proporção de espécies conhecidas para o táxon, não 

observamos diferença entre animais e plantas para os artigos publicados na 

Biological Conservation (Tab. 1; Fig. 4). Para o conjunto das três revistas, o 

número de artigos ponderado pela proporção de espécies conhecidas é maior 

para plantas em relação aos animais ao longo do tempo. No entanto, não 

observamos diferença na taxa de crescimento entre os dois grupos para esse 

conjunto de dados (Material Suplementar: Tab. S1; Fig. S4)  

Para artigos publicados na Biological Conservation, não encontramos 

diferença de pressupostos éticos entre animais e plantas para as diferentes 

categorias de “justificativa” e “valor” com o passar dos anos (Tab. 3; Figs. 5 e 6). 
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Embora tenhamos observamos um aumento na proporção de artigos com 

justificativas e valores mais biocêntricos, uma diminuição na proporção de 

artigos na categoria intermediária de “valor” e um aumento na categoria mais 

antropocêntrica do mesmo critério com o passar dos anos, as mudanças não 

foram diferentes entre animais e plantas (Tab. 3; Figs 5 e 6). O mesmo aconteceu 

para o conjunto das três revistas, com exceção dos artigos mais biocêntricos 

quanto à “justificativa” e ao “valor”, nos quais encontramos uma proporção maior 

de animais em relação às plantas. Para esses, não encontramos diferença 

quanto à taxa de incremento na proporção artigos entre animais e plantas ao 

longo do tempo. (Material Suplementar: Tabela S3; Figs. S5 e S6). Também 

encontramos uma diminuição na proporção de artigos na categoria mais 

antropocêntrica da “justificativa” e intermediária de “valor” independentemente 

de incluírem animais ou plantas (Material Suplementar: Tabela S3; Figs. S5 e 

S6).  

 

Vertebrados x Invertebrados 

Entre os artigos publicados na Biological Conservation que propuseram 

ações de conservação envolvendo animais, 84% incluíram vertebrados (n=1341) 

e somente 16% incluíram invertebrados (n=250), relevando assim um claro viés 

negativo em relação aos animais menores e geralmente menos carismáticos. 

Para o conjunto das três revistas identificamos 78,7% (n= 516) de vertebrados e 

21,2% (n= 139) de invertebrados nos 655 estudos com animais em que foi 

possível identificar.  

Quanto ao viés de publicação ao longo dos anos, observamos um 

incremento maior no número de estudos que incluem vertebrados em relação 

aos invertebrados tanto em artigos publicados desde 1969 na Biological 

Conservation quanto em artigos publicados nas três revistas (Tab. 1; Fig. 7; 

Material Suplementar: Tab. S1; Fig. S7). Quando ponderamos o número de 

artigos pelo número de espécies conhecidas no mundo para os táxons, essa 

diferença se amplia e confirma o viés negativo em relação aos invertebrados 
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para os dois conjuntos de dados (Tab. 1; Fig. 7; Material Suplementar: Tab. S1; 

Fig. S4).  

Em relação à perspectiva ética, encontramos um maior incremento na 

proporção de estudos com invertebrados para as categorias mais biocêntricas 

de justificativa e valor. Com isso, por volta de 2005, a proporção de estudos com 

invertebrados para essas categorias se tornou maior do que a de vertebrados. 

Os mesmos resultados foram encontrados para os dois conjuntos de dados (Tab. 

3; Figs. 8 e 9; Material Suplementar: Tab. S3; Figs. S8 e S9). Para a categoria 

mais antropocêntrica da justificativa observamos um incremento na proporção 

de estudos com invertebrados diferente do decréscimo encontrado para 

vertebrados ao longo do tempo para artigos da Biological Conservation. (Tab. 3; 

Fig. 8). Para a amostra das três revistas, nenhum artigo atribuiu valor aos 

invertebrados. Além disso, para a categoria intermediária de valor, observamos 

um decréscimo maior para a proporção de artigos com vertebrados em relação 

aos invertebrados ao longo do tempo (Material Suplementar: Tab. S1; Fig. 9). 

Independente do táxon, observamos um aumento na proporção de artigos que 

atribuíram valores para a conservação de animais ao longo do tempo para 

Biological Conservation Tab. 3; Fig. 9). 
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DISCUSSÃO 

Abrangência taxonômica 

Entre 40% e 47% dos estudos publicados em três das principais revistas 

de BC desde 1969 incluem somente uma espécie. Este viés de abrangência é 

especialmente prevalente entre vertebrados, para os quais mais da metade 

(52,4%) dos estudos incluem somente uma espécie, enquanto entre os estudos 

sobre invertebrados a proporção artigos que incluem somente uma espécie e 

quase a metade (27,3%). Além disso, dentre os vertebrados, mais de 60% dos 

estudos com uma espécie tem como grupo focal aves ou mamíferos, táxons mais 

populares para os quais os estudos possuem menor embasamento conceitual 

quando comparado com outros vertebrados menos carismáticos (Bonnet et al., 

2002). Assim, apesar de algumas publicações enfatizarem que priorizam 

estudos com níveis maiores de abrangência taxonômica e que a publicação de 

estudos com uma espécie estaria condicionada a novidade, relevância ou valor 

como bioindicador (Burgman et al., 2015), observamos uma grande e crescente 

publicação de estudos com apenas uma espécie. Estes resultados mostram que 

grande parte das recomendações para a conservação está baseada no 

conhecimento produzido a partir do estudo de uma espécie de vertebrado, na 

maior parte de aves e mamíferos. E provavelmente refletem os investimentos em 

conservação com base no valor de existência de espécies emblemáticase uma 

demanda social pela conservação prioritária desses organismos (Colléony et al., 

2017; McGinlay et al., 2017; Verissimo et al., 2011)Estudos com mais de uma 

ordem representam cerca de 35% do total de artigos analisados na Biological 

Conservation desde 1968 e cerca de 40% do total de artigos amostrados nas 

três revistas. Além disso, estes estudos com maior abrangência também 

apresentaram maior incremento no número de publicações ao longo dos anos 

quando comparados à estudos com abrangência intermediária (> 1 espécie 

dentro da mesma ordem). No entanto, não diferem em relação aos estudos com 

apenas uma espécie. Observamos também uma grande porcentagem de 

estudos sobre vertebrados com maior abrangência taxonômica (31,4%). No 

entanto, a proporção de aves e mamíferos nesse nível taxonômico é menor (< 

40,0%).  
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Assim, essa perspectiva deve estar mais relacionada com a ideia de que 

estudar várias espécies garante uma convergência maior nos planos de manejo 

e manutenção de funções ecossistêmicas dependentes de várias espécies 

(Harrison et al., 2014). Uma vez que um dos problemas da abordagem com uma 

única espécie é que a área de vida das espécies é sobreposta no espaço e a 

elaboração de vários planos de manejo individuais podem produzir demandas 

conflitantes para a conservação das espécies (Delibes-mateos, 2015; Morrison 

et al., 1996). Dessa forma, parece que duas abordagens contrastantes em BC 

no que se refere à abrangência taxonômica predominam desde 1969. Elas 

devem estar refletindo duas demandas de informação: (1) o valor de existência 

das espécies emblemáticas para atrair mais recursos para a conservação, e (2) 

as metas de conservação para outros táxons. Além disso, a partir da 

conservação direcionada para níveis taxonômicos mais abrangentes aumentam 

as chances de manutenção de funções e serviços ecossistêmicos. Sabemos que 

alguns serviços ecossistêmicos podem ser providos pelas populações de uma 

única espécie. No entanto, grande parte dos serviços é provida pelo conjunto de 

espécies do local, ao mesmo tempo (e.g., purificação da água, controle de 

erosão, estoque de carbono) ou por grupos (e.g., polinização, controle biológico 

de pragas agrícolas) (Cardinale et al., 2012; Harrison et al., 2014). 

Com relação à perspectiva ética, não observamos diferenças quanto às 

justificativas apresentadas para a conservação e a atribuição de valores 

econômicos para os alvos de conservação entre os dois extremos de 

abrangência taxonômica (i.e., espécie x pelo menos duas ordens). Isso pode 

estar relacionado ao fato de que a maior parte dos estudos com invertebrados 

menos carismáticos apresentou abrangência taxonômica intermediária (53,4%), 

provavelmente devido à dificuldade de se amostrar e identificar espécies de 

várias ordens de insetos em um mesmo estudo. De fato, grande parte dos 

estudos nas categorias extremas de abrangência taxonômica incluiu nove vezes 

mais vertebrados do que invertebrados, proporção maior do que a observada 

nas categorias intermediárias. Dessa forma, táxons mais carismáticos para os 

quais a conservação se tornou um dever moral, predominaram nos dois 

extremos de abrangência taxonômica. 
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A diferença está na maior presença de aves e mamíferos com alto valor 

de existência (63,0%) em estudos que abrangeram apenas uma espécie. No 

entanto, isso não parece ter resultado em uma proporção maior de justificativas 

e valores biocêntricos nessa categoria. Então, apesar da expectativa de que 

estudos com maior abrangência taxonômica possam estar mais relacionados a 

abordagens mais antropocêntricas devido a presença de táxons menos 

carismáticos, não observamos este viés nos estudos. Outra forma de abordar a 

questão é esperar que estudos com maior abrangência taxonômica estejam 

relacionados com a abordagem de serviços ecossistêmicos, os quais dependem 

predominantemente de um conjunto de espécies. No entanto, pode ser que 

esses estudos mais antropocêntricos não façam necessariamente um recorte 

taxonômico, mas sim um recorte em termos de escala espacial, direcionando a 

conservação para a paisagem ou determinados grupos funcionais. Para melhor 

avaliar se estudos com maior nível de abrangência são mais antropocêntricos 

pode ser importante considerar também o nível de organização ecológica do alvo 

de conservação. 

 

Animais X Plantas 

O viés taxonômico já reconhecido em estudos na área de BC vem se 

ampliando com o passar dos anos. Não encontramos nenhum artigo que faça 

recomendações específicas para a conservação de microrganismos e estudos 

com fungos são menos de 1%. Assim, as ações de conservação não são 

direcionadas e não consideram as peculiaridades desses grupos bastante 

diversos e importantes para a manutenção de serviços ecossistêmicos 

(Klironomos, 2002; Parker, 2010) . Além disso, observamos um maior incremento 

na taxa de artigos que estudam animais em relação aos que estudam plantas. O 

já conhecido viés para estudos em BC continua se ampliando quando 

comparamos os dois táxons. Sob essa perspectiva, uma vez que dentre outros 

fatores, a pesquisa em conservação influencia o investimento de recursos e o 

desenvolvimento das ações de conservação, deve existir um viés que favorece 

a conservação dos animais em relação às plantas (Martín-lópez et al., 2009). 

Nos Estados Unidos, mesmo com alto nível de ameaça em relação aos 

vertebrados e um custo menor de conservação, somente 5% dos recursos 



55 
 

disponíveis é aplicado para a conservação de plantas (Negrón-Ortiz, 2014). Uma 

vez que nem sempre o investimento em conservação de animais carismáticos 

resulta na conservação dos outros táxons, parece existir uma incongruência 

entre a produção de conhecimento, a aplicação dos recursos em conservação e 

as metas globais de conservação (CDB, 2010; IUCN, 2018; Millenium Ecosystem 

Assessment, 2005). Essas metas incluem garantir a conservação das espécies 

ameaçadas de extinção e, das espécies avaliadas em 2018, as plantas estão 

entre os grupos mais ameaçados (74% das dicotiledôneas avaliadas e 33% das 

espécies de gimnospermas existentes estão ameaçadas) (Vié et al., 2009). Além 

disso, as plantas são essenciais para a manutenção do funcionamento e 

provimento de serviços ecossistêmicos para as populações humanas (Gascon 

et al., 2015; Harrison et al., 2014), os quais também fazem parte das metas 

globais de conservação (CDB, 2010; Millenium Ecosystem Assessment, 2005).  

Outra forma de considerar o viés taxonômico é ponderar o número de 

artigos pela proporção de espécies conhecidas em cada táxon no mundo. 

Embora essa abordagem tenha limitações quanto à variação entre as 

proporções de espécies conhecidas no espaço e no tempo, deve ser uma 

estimativa razoável para entender o quanto a proporção de estudos se distancia 

da proporção de espécies conhecidas para cada táxon. Quando fizemos essa 

ponderação, verificamos que não existe diferença no número de artigos que 

estudaram plantas e animais publicados na Biological Conservation. Para o 

conjunto das três revistas, observamos uma maior proporção de estudos com 

plantas em relação aos animais. Isso demonstra que, embora em número de 

artigos exista um grande viés taxonômico quando comparamos animais e 

plantas, se ponderamos pela proporção de espécies conhecidas no mundo, esse 

viés desaparece ou até mesmo se inverte. No que se refere à questão ética, 

quando consideramos as três revistas, observamos uma maior proporção de 

estudos mais biocêntricos para animais em relação a plantas sem diferença no 

incremento ao longo dos anos. Para os artigos da Biological Conservation, não 

observamos diferença na proporção de justificativas biocêntricas para animais e 

plantas. Dessa forma, o viés biocêntrico encontrado nos estudos com animais é 

determinado pelas publicações nas outras duas revistas: Conservation Biology 

e Biodiversity and Conservation. A maior proporção de ausência de justificativas 
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para estudos com animais em relação às plantas indica que para táxons mais 

próximos filogeneticamente e com sistema nervoso desenvolvido (grande parte 

dos estudos foi com vertebrados) existe uma menor necessidade de justificar a 

conservação. E isso deve estar relacionado com uma perspectiva biocêntrica em 

que a conservação de animais complexos e filogeneticamente próximos é um 

dever moral e a sua conservação e bem-estar é inquestionável (Palmer et al., 

2014). 

Para as outras categorias de “justificativa” e “valor”, não encontramos 

diferença na proporção de artigos que estudaram animais e plantas. Assim, 

apesar das plantas serem reconhecidas como essenciais para a manutenção de 

serviços ecossistêmicos muito importantes e terem menor valor de existência do 

que os animais, não observamos uma maior quantidade de estudos que 

justificam a conservação delas com base nesses valores instrumentais. Da 

mesma forma, não houve uma proporção maior de valores econômicos 

identificados ou medidos para plantas em relação aos animais. O que 

observamos foi um aumento na proporção dos estudos que não justificaram a 

conservação independente do táxon, para artigos da Biological Conservation 

com o passar do tempo. Também encontramos um aumento da proporção de 

estudos com “valor” mais biocêntrico. Dessa forma, a análise desse subconjunto 

de dados sem o efeito do incremento natural no número de publicações ao longo 

dos anos, corrobora a ideia de que os estudos em conservação estão ficando 

cada vez mais biocêntricos (veja Capítulo 1). Além disso, observamos um 

decréscimo dos estudos que identificaram valores econômicos para a 

conservação e um aumento daqueles que valoraram os alvos de conservação 

na Biological Conservation. Isso também concorda com a ideia de que 

recentemente a abordagem de serviços ecossistêmicos foi incorporada na BC. 

A disponibilidade de novas ferramentas está levando os autores a medir a 

magnitude do bem-estar que as espécies podem gerar para os seres humanos, 

ao invés de somente identificarem os valores instrumentais de animais e plantas. 

Quando analisamos as três revistas (amostra de 10% da Biological Conservation 

e as outras duas) não observamos um efeito do ano sobre a proporção de artigos 

em que os alvos valorados. Isso indica que a incorporação das ferramentas de 
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valoração dos serviços ecossistêmicos tem sido maior em publicações da 

Biological Conservation. 

 

Vertebrados X Invertebrados 

Dentre os animais, encontramos um crescente viés em que predominam 

as publicações de vertebrados em relação aos estudos com invertebrados ao 

longo do tempo. Encontramos esse viés para os dois conjuntos de dados, o qual 

se torna ainda maior pronunciado quando ponderamos o número de publicações 

pelas espécies conhecidas no mundo. Portanto, uma grande diversidade de 

invertebrados vem sendo cada vez menos estudada em relação aos 

vertebrados.  

As ações de conservação recomendadas para animais, são em grande 

parte baseadas no conhecimento de vertebrados. Uma vez que a pesquisa em 

BC determina, em parte, também um viés no desenvolvimento e investimento de 

recursos financeiros em conservação (Martín-lópez et al., 2009), essa 

predominância de estudos com vertebrados e os investimentos em conservação 

parecem não estar em consonância com as metas globais de conservação da 

biodiversidade (CDB, 2010; Dobson, 2005). Uma hipótese é a de que espécies 

emblemáticas mais estudadas, em grande parte aves e mamíferos, podem atuar 

como “guarda-chuva” e atrair investimentos em ações que resultam na 

conservação de outros táxons (Verissimo et al., 2011) . Além disso, também são 

espécies altamente ameaçadas e atuam como “espécie-chave” para o 

funcionamento das comunidades(Simberloff, 1998; Vié et al., 2009). No entanto, 

vários estudos apontaram as limitações dessas abordagens porque os 

vertebrados nem sempre são bons indicadores dos impactos antrópicos e, em 

alguns casos, não têm sobreposição espacial com outros táxons como 

invertebrados e as plantas. Além disso, o investimento na conservação de 

vertebrados carismáticos também não garantem a conservação de serviços 

ecossistêmicos (Zhang et al., 2018). No entanto, alguns táxons de invertebrados 

como os corais estão cada vez mais ameaçados (11% das espécies 

conhecidas). Dentre os insetos, táxons essenciais para o fornecimento de 

serviços ecossistêmicos, 50% das espécies avaliadas estão ameaçadas 

(Harrison et al., 2014; Vié et al., 2009) Dessa forma, parece essencial repensar 
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os vieses em publicações em BC e direcionar melhor os estudos a fim de 

subsidiar ações que estejam de acordo com um planejamento integrado da 

conservação. Talvez a consolidação da abordagem de serviços ecossistêmicos 

construa em médio prazo uma consciência social mais antropocêntrica, voltada 

para a conservação prioritária de táxons, comunidades e ecossistemas que 

gerem bem-estar para as populações humanas. Uma vez que o apelo social é 

determinante para a escolha dos táxons de estudos pelos pesquisadores em BC, 

é esperado que surjam novos interesses em pesquisar animais menos 

carismáticos e determinantes para a manutenção de serviços como a 

polinização, qualidade do ar e da água, captura de carbono e controle biológico. 

Quanto ao viés ético, encontramos um incremento maior para invertebrados em 

relação a vertebrados para as categorias mais biocêntricas de “justificativa” e 

“valor”. Essa proporção fica maior para eles em relação aos vertebrados, a partir 

de 2005 para os dois conjuntos de dados. Para as justificativas mais 

antropocêntricas, também encontramos um aumento no número de estudos com 

invertebrados além de um decréscimo nos estudos com vertebrados, ao longo 

do tempo e para os dois conjuntos de dados. A princípio esses dois resultados 

podem parecer contraditórios. No entanto, os dois podem ser explicados pela 

inserção da abordagem dos serviços ecossistêmicos em BC. A partir dos anos 

90, essa abordagem vem sendo debatida e incorporada conceitualmente na BC. 

Uma das consequências da integração dessa abordagem pode ser que a partir 

da popularização da abordagem de que os invertebrados são essenciais por e.g. 

para a polinização e o controle biológico de pragas de culturas, tenham também 

se tornado mais reconhecidos pela sua importância e o próprio valor de 

existência deles tenha se elevado. Se isso aconteceu, é esperado que parte dos 

autores mais biocêntricos deixem de justificar a conservação desses animais 

porque entendem a sua conservação como inquestionável. Somente a partir de 

2005 é que a proporção de estudos com invertebrados em que as justificativas 

foram biocêntricas ultrapassa os estudos com vertebrados.  

Independente do táxon estudado, o subconjunto de estudos com animais 

também corrobora a ideia geral apresentada no Capítulo 1 de que a partir dos 

anos 90 houve a incorporação de uma perspectiva mais antropocêntrica embora 

a biocêntrica continue predominando e esteja crescendo com o passar dos anos. 
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Com o passar dos anos, cada vez mais observamos um incremento nas 

categorias biocêntricas de “justificativa” e “valor” acompanhados de um aumento 

na proporção de estudos que atribuíram valores econômicos aos alvos de 

conservação e uma diminuição daqueles que somente identificaram os valores. 

Para os dados das três revistas, não observamos nenhum estudo que atribuiu 

valor para os invertebrados e dessa forma, parece que os artigos publicados na 

Biological Conservation incorporaram mais a abordagem antropocêntrica em 

relação às outras revistas. 

O nosso estudo incluiu três revistas importantes que direcionam o 

conhecimento na área de BC e, por isso, possuem grande influência sobre a 

implementação das ações e priorização no investimento de recursos para a 

conservação. No entanto, sabemos que determinados táxons podem estar 

sendo direcionados para revistas mais específicas e portanto, esses estudos não 

foram incluídos na análise. Apesar disso, é essencial entender os vieses 

taxonômico e ético nessas revistas porque elas constituem uma parte importante 

do conhecimento produzido com o objetivo de subsidiar as ações de 

conservação.  
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Tabela 1. Parâmetros das ANCOVAs realizadas para avaliar a taxa de mudança no número de 

artigos entre os níveis de abrangência taxonômica; plantas vs. animais e vertebrados vs. 

invertebrados, com ou sem ponderação pelo número de espécies conhecidas para o mundo, em 

artigos da Biological Conservation a partir de 1969. 

Ponderação Variáveis F p 

 Ano 860.85 <0.001 

 Nível Taxonômico 78.98 <0.001 

 Ano*Nível Taxonômico 8.29 <0.001 

Sem ponderação Ano 612.41 <0.001 

 Animal vs. Planta 118.49 <0.001 

 Ano*Animal vs. Planta 14.88 <0.001 

Com ponderação Ano 382.00 <0.001 

 Animal vs. Planta 0.261 0.610 

Sem ponderação Ano 577.94 <0.001 

 Vertebrado vs. Invertebrado 183.60 <0.001 

 Ano*Vertebrado vs. Invertebrado 10.95 <0.001 

Com ponderação Ano 361.12 <0.001 

 Vertebrado vs. Invertebrado 309.34 <0.001 

 Ano*Vertebrado vs. Invertebrado 5.56 <0.001 
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Tabela 2. Parâmetros do Teste de Tukey realizado para comparar as taxas de mudança no 

número de artigos entre os níveis de abrangência taxonômica para artigos da Biological 

Conservation a partir de 1969. 

Contraste β p 

Espécie vs. Gênero até Família 0.0372 vs. 0.0248 0.0002 

Espécie vs. >Família até Ordem 0.0372 vs. 0.0264 0.0019 

Espécie vs. >Ordem até Reino 
0.0372 vs. 

0.03436 
0.7689 

Gênero até Família vs. > Família até Ordem 0.0248 vs. 0.0264 0.9504 

> Gênero até Família vs. > Ordem até Reino 
0.0248 vs. 

0.03436 
0.0081 

> Família até Ordem vs. > Ordem até Reino 
0.0264 vs. 

0.03436 
0.0388 
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Tabela 3. Parâmetros das ANCOVAs realizadas para avaliar a taxa de mudança da proporção 

de artigos em cada categoria de Justificativa e Valor entre os níveis extremos de abrangência 

taxonômica (Espécie vs. > Ordem até Reino); plantas vs. Animais e, vertebrados vs. 

invertebrados para artigos da Biological Conservation a partir de 1969. 

Categorias Variáveis F p 

Justificativa Ausente Ano 30.01 <0.001 

 Nível Taxonômico 0.32 0.571 

Justificativa Parcial Ano 3.27 0.073 

 Nível Taxonômico 0.14 0.710 

Justificativa Presente Ano 0.43 0.514 

 Nível Taxonômico 0.13 0.716 

Valor Presente Ano 23.08 <0.001 

 Nível Taxonômico 0.67 0.417 

Valor Parcial Ano 4.73 0.032 

 Nível Taxonômico 0.06 0.808 

Valor Presente Ano 13.40 <0.001 

 Nível Taxonômico 0.05 0.831 

Justificativa Ausente Ano 30.01 <0.001 

 Animal vs. Planta 0.01 0.946 

Justificativa Parcial Ano 3.06 0.084 

 Animal vs. Planta 0.19 0.661 

Justificativa Presente Ano 0.26 0.611 

 Animal vs. Planta 2.61 0.110 

Valor Ausente Ano 28.19 <0.001 

 Animal vs. Planta 1.09 0.300 

Valor Parcial Ano 6.96 0.010 

 Animal vs. Planta 0.37 0.545 

Valor Presente Ano 7.87 0.006 

 Animal vs. Planta 1.01 0.319 
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Justificativa Ausente Ano 60.21 <0.001 

 Vertebrado vs. Invertebrado 5.10 0.026 

 Ano*Vertebrado vs. Invertebrado 6.09 0.015 

Justificativa Parcial Ano 2.96 0.089 

 Vertebrado vs. Invertebrado 1.92 0.169 

Justificativa Presente Ano 0.69 0.410 

 Vertebrado vs. Invertebrado 5.78 0.018 

 Ano*Vertebrado vs. Invertebrado 9.42 0.003 

Valor Ausente Ano 50.29 <0.001 

 Vertebrado vs. Invertebrado 11.32 0.001 

 Ano*Vertebrado vs. Invertebrado 10.75 0.001 

Valor Parcial Ano 2.61 0.109 

 Vertebrado vs. Invertebrado 2.73 0.102 

Valor Presente Ano 17.92 <0.001 

 Vertebrado vs. Invertebrado 0.51 0.479 
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FIGURA 1 

 

Figura 1. Relação entre o ano de publicação e o número de artigos (log +1) considerando as 

categorias de níveis de abrangência taxonômica para o alvo de conservação (Espécie; de 

Gênero até Família; maior do que Família até Ordem e maior do que Ordem até Reino). Estudos 

selecionados da revista Biological Conservation desde 1969. 
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FIGURA 2 

 

 

Figura 2. Relação entre o ano de publicação e a proporção de artigos em cada categoria de 

justificativas apresentadas pelos autores para as ações de conservação nos níveis extremos de 

abrangência taxonômica (Espécie e >Ordem até Reino). 1a) Ausente: ausência de justificativa 

explícita; 1b) Parcial: justificativa baseada no direito de existência das espécies explícito ou 

valores de existência do alvo; 1c) Presente: justificativa baseada nos valores de uso do alvo ou 

custos e benefícios da ação de conservação. Estudos selecionados da revista Biological 

Conservation desde 1969. 
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FIGURA 3 

 

Figura 3. Relação entre o ano de publicação e a proporção de artigos em cada categoria de 

valores atribuídos aos alvos de conservação nos níveis extremos de abrangência taxonômica 

(Espécie e >Ordem_Reino).. 1a) Ausente: nenhum valor é identificado; 1b) Parcial: valores são 

identificados, mas não são medidos; 1c) Presente: valores de existência ou uso medidos. 

Estudos selecionados da revista Biological Conservation desde 1969 
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FIGURA 4 

 

 

Figura 4. Relação entre o ano de publicação e o número de artigos (log +1) considerando as 

categorias animais e plantas. 1a) sem ponderação pelo número de espécies conhecidas para o 

táxon no mundo; 1b) com essa ponderação. Estudos selecionados da revista Biological 

Conservation desde 1969. 
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FIGURA 5 

  

Figura 5. Relação entre o ano de publicação e a proporção de artigos em cada categoria de 

justificativas apresentadas pelos autores para as ações de conservação de animais e plantas.. 

1a) Ausente: ausência de justificativa explícita; 1b) Parcial: justificativa baseada no direito de 

existência das espécies explícito ou valores de existência do alvo; 1c) Presente: justificativa 

baseada nos valores de uso do alvo ou custos e benefícios da ação de conservação. Estudos 

selecionados da revista Biological Conservation desde 1969. 
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FIGURA 6 

 

Figura 6. Relação entre o ano de publicação e a proporção de artigos em cada categoria de 

valores atribuídos aos alvos de conservação de animais e plantas. 1a) Ausente: ausência de 

justificativa explícita; 1a) Ausente: nenhum valor é identificado; 1b) Parcial: valores são 

identificados, mas não são medidos; 1c) Presente: valores de existência ou uso medidos. 

Estudos selecionados da revista Biological Conservation desde 1969. 
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FIGURA 7 

 

Figura 7. Relação entre o ano de publicação e o número de artigos (log +1) considerando as 

categorias de animais invertebrados e vertebrados. 1a) sem ponderação pelo número de 

espécies conhecidas para o táxon no mundo; 1b) com essa ponderação. Estudos selecionados 

da revista Biological Conservation desde 1969. 
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FIGURA 8 

 

Figura 8. Relação entre o ano de publicação e a proporção de artigos em cada categoria de 

justificativas apresentadas pelos autores para as ações de conservação de animais 

invertebrados e vertebrados. 1a) Ausente: ausência de justificativa explícita; 1b) Parcial: 

justificativa baseada no direito de existência das espécies explícito ou valores de existência do 

alvo; 1c) Presente: justificativa baseada nos valores de uso do alvo ou custos e benefícios da 

ação de conservação. Estudos selecionados da revista Biological Conservation desde 1969.
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FIGURA 9 

 

 

 

Figura 9. Relação entre o ano de publicação e a proporção de artigos em cada categoria de 

valores atribuídos aos alvos de conservação de animais invertebrados e invertebrados.. 1a) 

Ausente: nenhum valor é identificado; 1b) Parcial: valores são identificados, mas não são 

medidos; 1c) Presente: valores de existência ou uso medidos. Estudos selecionados da revista 

Biological Conservation desde 1969 
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MATERIAL SUPLEMENTAR 

Tabela S1. Parâmetros das ANCOVAs realizadas para avaliar a taxa de mudança no número de 

artigos entre os níveis de abrangência taxonômica, plantas vs. animais e vertebrados vs. 

invertebrados, com ou sem ponderação pelo número de espécies conhecidas para o mundo. 

Estudos da amostra (10% ou 10) de artigos selecionados para o estudo nas três revistas: 

Biological Conservation (desde 1969), Conservation Biology (desde 1987) e Biodiversity and 

Conservation (desde 1992). 

Ponderação Variáveis F p 

 Ano 350.96 <0.001 

 Nível Taxonômico 78.53 <0.001 

 Ano*Nível Taxonômico 7.52 <0.001 

Sem ponderação Ano 488.90 <0.001 

 Animal vs. Planta 260.60 <0.001 

 Ano*Animal vs. Planta 167.30 <0.001 

Com ponderação Ano 294.10 <0.001 

 Animal vs. Planta 10.50 0.002 

Sem ponderação Ano 444.10 <0.001 

 Vertebrado vs. Invertebrado 257.40 <0.001 

 Ano*Vertebrado vs. Invertebrado 116.70 <0.001 

Com ponderação Ano 139.06 <0.001 

 Vertebrado vs. Invertebrado 572.37 <0.001 

 Ano*Vertebrado vs. Invertebrado 4.35 <0.001 
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Tabela S2. Parâmetros do Teste de Tukey realizado para comparar as taxas de mudança no 

número de artigos entre os níveis de abrangência taxonômica. Estudos da amostra (10% ou 10) 

de artigos selecionados para o estudo nas três revistas: Biological Conservation (desde 1969), 

Conservation Biology (desde 1987) e Biodiversity and Conservation (desde 1992). 

Contraste β p 

Espécie vs. Gênero_até Família 0.0221 vs. 0.0134 0.0079 

Espécie vs. >Família até_Ordem 0.0221 vs. 0.0134 0.0087 

Espécie vs. >Ordem_até Reino 0.0221 vs. 0.0228 0.9928 

Gênero_até Família vs. >Família_até Ordem 0.0134 vs. 0.0134 1.0000 

Gênero_até Família vs. >Ordem_até Reino 0.0134 vs. 0.0228 0.0032 

>Família_até Ordem vs. >Ordem até_Reino 0.0134 vs. 0.0228 0.0035 
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Tabela S3. Parâmetros das ANCOVAs realizadas para avaliar a taxa de mudança da proporção 

de artigos em cada categoria de Justificativa e Valor entre os níveis extremos de abrangência 

taxonômica (Espécie e >Ordem_Reino); plantas e animais; e, vertebrados e invertebrados. 

Estudos da amostra (10% ou 10) de artigos selecionados para o estudo nas três revistas: 

Biological Conservation (desde 1969), Conservation Biology (desde 1987) e Biodiversity and 

Conservation (desde 1992). 

Categorias Variáveis F p 

Justificativa Ausente Ano 24.25 <0.001 

 Nível Taxonômico 9.04 0.003 

Justificativa Parcial Ano 0.02 0.885 

 Nível Taxonômico 4.47 0.037 

Justificativa Presente Ano 3.11 0.080 

 Nível Taxonômico 3.02 0.085 

Valor Presente Ano 28.58 <0.001 

 Nível Taxonômico 2.73 0.102 

Valor Parcial Ano 7.77 0.006 

 Nível Taxonômico 1.11 0.296 

Valor Presente Ano 8.40 0.005 

 Nível Taxonômico 1.62 0.207 

Justificativa Ausente Ano 27.84 <0.001 

 Animal vs. Planta 11.44 0.001 

Justificativa Parcial Ano 2.78 0.099 

 Animal vs. Planta 1.05 0.308 

Justificativa Presente Ano 10.58 0.002 

 Animal vs. Planta 1.20 0.276 

Valor Ausente Ano 28.78 <0.001 

 Animal vs. Planta 4.07 0.047 

Valor Parcial Ano 10.00 0.002 

 Animal vs. Planta 0.23 0.635 

Valor Presente Ano 1.72 0.193 
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 Animal vs. Planta 0.02 0.903 

Justificativa Ausente Ano 38.90 <0.001 

 Vertebrado vs. Invertebrado 14.51 <0.001 

 Ano*Vertebrado vs. Invertebrado 4.15 0.044 

Justificativa Parcial Ano 0.35 0.556 

 Vertebrado vs. Invertebrado 1.96 0.165 

Justificativa Presente Ano 0.02 0.892 

 Vertebrado vs. Invertebrado 0.95 0.331 

 Ano*Vertebrado vs. Invertebrado 14.46 <0.001 

Valor Ausente Ano 49.12 <0.001 

 Vertebrado vs. Invertebrado 6.95 0.010 

 Ano*Vertebrado vs. Invertebrado 9.50 0.003 

Valor Parcial Ano 1.92 0.169 

 Vertebrado vs. Invertebrado 5.45 0.022 

 Ano*Vertebrado vs. Invertebrado 9.43 0.003 
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FIGURA S1 

Figura S1. Relação entre o ano de publicação e o número de artigos (log +1) considerando as 

categorias de níveis de abrangência taxonômica para o alvo de conservação (Espécie; de 

Gênero até Família; maior do que Família até Ordem e maior do que Ordem até Reino). Estudos 

da amostra (10% ou 10) de artigos selecionados para o estudo nas três revistas: Biological 

Conservation (desde 1969), Conservation Biology (desde 1987) e Biodiversity and Conservation. 
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FIGURA S2 

Figura S2. Relação entre o ano de publicação e a proporção de artigos em cada categoria de 

justificativas apresentadas pelos autores para as ações de conservação nos níveis extremos de 

abrangência taxonômica (Espécie e >Ordem_Reino). 1a) Ausente: ausência de justificativa 

explícita; 1b) Parcial: justificativa baseada no direito de existência das espécies explícito ou 

valores de existência do alvo; 1c) Presente: justificativa baseada nos valores de uso do alvo ou 

custos e benefícios da ação de conservação. Estudos da amostra (10% ou 10) de artigos 

selecionados para o estudo nas três revistas: Biological Conservation (desde 1969), 

Conservation Biology (desde 1987) e Biodiversity and Conservation (desde 1992).  
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FIGURA S3 

Figura S3. Relação entre o ano de publicação e a proporção de artigos em cada categoria de 

valores atribuídos aos alvos de conservação nos níveis extremos de abrangência taxonômica 

(Espécie e >Ordem_Reino). 1a) Ausente: ausência de justificativa explícita; 1a) Ausente: nenhum 

valor é identificado; 1b) Parcial: valores são identificados, mas não são medidos; 1c) Presente: 

valores de existência ou uso medidos.Estudos da amostra (10% ou 10) de artigos selecionados 

para o estudo nas três revistas: Biological Conservation (desde 1969), Conservation Biology 

(desde 1987) e Biodiversity and Conservation (desde 1992). 
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FIGURA S4 

 

Figura S4. Relação entre o ano de publicação e o número de artigos (log +1) considerando as 

categorias animais e plantas. 1a) sem ponderação pelo número de espécies conhecidas para o 

táxon no mundo; 1b) com essa ponderação. Estudos da amostra (10% ou 10) de artigos 

selecionados para o estudo nas três revistas: Biological Conservation (desde 1969), 

Conservation Biology (desde 1987) e Biodiversity and Conservation (desde 1992). 
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FIGURA S5 

Figura S5. Relação entre o ano de publicação e a proporção de artigos em cada categoria de 

justificativas apresentadas pelos autores para as ações de conservação de animais e plantas. 

1a) Ausente: ausência de justificativa explícita; 1b) Parcial: justificativa baseada no direito de 

existência das espécies explícito ou valores de existência do alvo; 1c) Presente: justificativa 

baseada nos valores de uso do alvo ou custos e benefícios da ação de conservação. Estudos da 

amostra (10% ou 10) de artigos selecionados para o estudo nas três revistas: Biological 

Conservation (desde 1969), Conservation Biology (desde 1987) e Biodiversity and Conservation 

(desde 1992). 
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FIGURA S6 

 

Figura S6. Relação entre o ano de publicação e a proporção de artigos em cada categoria de 

valores atribuídos aos alvos de conservação de animais e plantas. 1a) Ausente: ausência de 

justificativa explícita; 1a) Ausente: nenhum valor é identificado; 1b) Parcial: valores são 

identificados, mas não são medidos; 1c) Presente: valores de existência ou uso medidos. 

Estudos da amostra (10% ou 10) de artigos selecionados para o estudo nas três revistas: 

Biological Conservation (desde 1969), Conservation Biology (desde 1987) e Biodiversity and 

Conservation (desde 1992). 
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FIGURA S7 

 

Figura S7. Relação entre o ano de publicação e o número de artigos (log +1) considerando as 

categorias de animais invertebrados e vertebrados. 1a) sem ponderação pelo número de 

espécies conhecidas para o táxon no mundo; 1b) com essa ponderação. Estudos da amostra 

(10% ou 10) de artigos selecionados para o estudo nas três revistas: Biological Conservation 

(desde 1969), Conservation Biology (desde 1987) e Biodiversity and Conservation (desde 1992). 
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FIGURA S8 

 

Figura S8. Relação entre o ano de publicação e a proporção de artigos em cada categoria de 

justificativas apresentadas pelos autores para as ações de conservação de animais 

invertebrados e vertebrados. 1a) Ausente: ausência de justificativa explícita; 1b) Parcial: 

justificativa baseada no direito de existência das espécies explícito ou valores de existência do 

alvo; 1c) Presente: justificativa baseada nos valores de uso do alvo ou custos e benefícios da 

ação de conservação. Estudos da amostra (10% ou 10) de artigos selecionados para o estudo 

nas três revistas: Biological Conservation (desde 1969), Conservation Biology (desde 1987) e 

Biodiversity and Conservation (desde 1992). 

  



90 
 

FIGURA S9 

 

Figura S9. Relação entre o ano de publicação e a proporção de artigos em cada categoria de 

valores atribuídos aos alvos de conservação de animais invertebrados e invertebrados. 1a) 

Ausente: ausência de justificativa explícita; 1a) Ausente: nenhum valor é identificado; 1b) Parcial: 

valores são identificados, mas não são medidos; 1c) Presente: valores de existência ou uso 

medidos. Estudos da amostra (10% ou 10) de artigos selecionados para o estudo nas três 

revistas: Biological Conservation (desde 1969), Conservation Biology (desde 1987) e Biodiversity 

and Conservation (desde 1992). 
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CAPÍTULO 3 

 

Valor ecológico e valor econômico das espécies num contexto 

de extinção e perda de serviços ecossistêmicos: uma 

abordagem conceitual 
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RESUMO 

Em um cenário de extinção de espécies, uma vez que duas espécies sejam 

funcionalmente redundantes em relação à uma função ecológica, as mesmas 

podem ser reciprocamente substituídas. Por outro lado, se são funcionalmente 

complementares, a extinção de uma pode resultar na perda dos serviços 

ecossistêmicos que dependem de tal função. Assim, para quantificar o valor de 

cada espécie quanto às suas contribuições para a manutenção e o fluxo de 

serviços ecossistêmicos devemos considerar que as mesmas possuem 

diferentes níveis de contribuição e sobreposição funcional. Da mesma forma, 

para estimar os valores econômicos das espécies quanto às suas contribuições 

para os serviços ecossistêmicos temos que considerar o grau de redundância 

funcional das mesmas. No presente trabalho propomos um arcabouço teórico 

para integrar informações sobre funções ecológicas das espécies nos modelos 

econômicos de valoração da biodiversidade. Esse estudo tem como objetivo 

avaliar como a extinção local deve afetar o valor econômico das espécies 

remanescentes em diferentes cenários de redundância funcional. Inicialmente, a 

relação entre extinção e valor econômico será considerada sob dois cenários: 

um primeiro onde as espécies são totalmente redundantes, e um segundo no 

qual as espécies são totalmente complementares quanto às suas funções 

ecológicas. Finalmente, em um terceiro cenário será levado em conta, além da 

sobreposição funcional das espécies, a viabilidade econômica do serviço 

ecossistêmico. Este último cenário admite que a perda de espécies pode 

comprometer criticamente a qualidade dos serviços ecossistêmicos, tornando a 

provisão dos mesmos negligenciável e o seu consumo pelas populações 

humanas inviável. Para facilitar a compreensão dos conceitos e as predições 

teóricas deste estudo, apresentamos exemplos e situações simplificadas que 

facilitam o entendimento dos principais mecanismos supostamente envolvidos 

na variação de valor econômico de populações de espécies. Embora simples, os 

pressupostos e cenários apresentados constituem um passo importante na 

construção de uma teoria integradora capaz unificar modelos e conceitos 

ecológicos e econômicos para predizer como a extinção de espécies afeta o 

valor ecológico e econômico de populações e espécies remanescentes. 
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INTRODUÇÃO 

A valoração econômica da biodiversidade tem como principal objetivo 

revelar os benefícios tangíveis e intangíveis dos serviços ecossistêmicos para as 

populações humanas (Farber et al., 2002). Tendo início na década de 1960 com 

a incorporação dos bens e serviços ambientais em modelos econômicos, a 

valoração econômica dos serviços ecossistêmicos (VES) se consolidou somente 

na década de 1990 com o desenvolvimento e criação dos mercados de carbono 

e o pagamento por serviços ambientais (Gómez-Baggethun et al., 2010). Dessa 

forma, a VES tem se tornado uma importante estratégia política de conservação 

baseada nos valores instrumentais da biodiversidade. Trata-se, portanto, de uma 

abordagem baseada em pressupostos éticos antropocêntricos, pois estabelece 

que os benefícios ao bem-estar humano é que devem determinar as decisões 

sobre conservação. Já as abordagens de conservação mais tradicionais que têm 

como objetivo primário maximizar a riqueza de espécies em geral ou de 

determinados grupos taxonômicos tem um forte viés ético biocêntrico pois são 

baseadas predominantemente nos valores intrínsecos que atribuímos às 

espécies. 

Uma questão importante no que diz respeito à valoração econômica da 

biodiversidade é a atribuição de valores para os componentes ou níveis de 

organização que constituem o que denominamos biodiversidade. Quando 

atribuímos um valor à um determinado serviço ecossistêmico e não identificamos 

(i.e., espacializamos em unidades operacionais) os componentes da 

biodiversidade que de fato contribuem para aquele serviço estamos 

implicitamente pressupondo que diferentes populações, grupos funcionais, ou 

comunidades tem a mesma importância em termos de contribuição para o 

serviço ecossistêmico selecionado. De certo, modo essa homogeneização da 

importância dos componentes da biodiversidade para os serviços 

ecossistêmicos pode implicar na ideia de que se todos os componentes são 

igualmente importantes para os serviços ecossistêmicos, então a conservação 

deve ser basear em valores intrínsecos, ou quais costumam estar mais 

relacionados à aspectos estéticos ou empatia em relação a espécies 

carismáticas e filogeneticamente mais próximas.  
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Embora seja inegável que os serviços ecossistêmicos resultem de 

processos metabólicos e interações envolvendo organismos individuais, do 

ponto de vista operacional é praticamente inviável atribuir valores à indivíduos 

de modo particularizado, devido à efemeridade espacial, temporal e funcional de 

indivíduos em populações naturais. Dessa forma, é preciso definir em quais 

níveis de organização mais abrangentes, tais como populações, grupos 

funcionais, comunidades, paisagens, ecorregiões, a atribuição de valor 

econômico faz mais sentido e o que exatamente este valor revela para a 

sociedade em termos práticos. Nesse sentido, os conceitos de “unidades 

provedoras de serviços ecossistêmicos” - UPSE (Luck et al., 2009) ou 

simplesmente “provedores de serviços ecossistêmicos” (Kremen, 2005) são 

bastante úteis pois procuram delimitar quais são unidades operacionais 

provedoras de determinados serviços, facilitando assim a atribuição de valores 

para unidades ecológicas tangíveis e espacialmente delimitadas. Tendo em vista 

que as populações (i.e., os conjuntos de indivíduos de uma mesma espécie num 

dado local) constituem as UPSE mais fundamentais para as quais a atribuição 

de valor econômico faz algum sentido prático, o desafio seguinte é estabelecer 

que fatores determinam o valor econômico de uma espécie num dado local.  

Diversas espécies têm um valor de mercado já conhecido mesmo em seus 

habitats naturais pois são diretamente exploradas e negociadas em mercados 

legais e ilegais (e.g., pescados, madeira). No entanto, este valor de mercado diz 

respeito apenas ao valor de uso direto atual das mesmas e não incorpora os 

valores de uso indireto, os valores de opção e os valores de existência (Tab. 1). 

Os valores de uso indireto estão geralmente associados às contribuições das 

espécies para os serviços ecossistêmicos. Isto ocorre porque as espécies 

contribuem para as funções ecossistêmicas, as quais são processos 

relacionados ao fluxo de energia e matéria nos ecossistemas (Loreau et al., 

2001). As funções ecossistêmicas, por sua vez, estão relacionadas aos serviços 

ecossistêmicos de suporte e regulação (sensu MEA 2005), os quais geralmente 

são bens públicos consumidos indiretamente pelas populações humanas 

(Cardinale et al., 2011). Nesse sentido, quando falamos em valor de uso indireto 

das espécies, estamos nos referindo ao valor de uma dada população ou de um 

certo conjunto de populações de uma espécie.  
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O desenvolvimento teórico sobre a funcionalidade dos ecossistemas tem 

sido em grande parte motivado pela perda global da biodiversidade (Cardinale 

et al., 2012), pois com a perda de espécies a funcionalidade dos ecossistemas 

e a provisão de serviços ecossistêmicos são de alguma forma afetados (Hooper 

et al., 2012). Os estudos que buscam atribuir valores econômicos à 

biodiversidade geralmente utilizam a riqueza ou índices de diversidade de 

espécies, ou ainda alguma informação sobre grau de endemismo ou mesmo a 

presença de espécies carismáticas (Bartkowski et al., 2015). No entanto, tais 

medidas não estão necessariamente relacionadas à integridade das funções 

ecossistêmicas (Gagic et al., 2015). Isto ocorre porque as espécies têm 

diferentes níveis de redundância funcional. Espécies filogeneticamente mais 

próximas e aquelas com mais convergência funcional tendem a apresentar 

maiores níveis de redundância funcional entre si quando comparadas à 

combinações aleatórias de espécies nas comunidades ecológicas (Rosenfeld, 

2002).  

Em teoria, se duas espécies são funcionalmente redundantes em relação 

à um dada função ecológica podem ser reciprocamente substituídas, garantindo 

a provisão dos serviços ecossistêmicos que dependem dessa função ecológica 

mesmo após a extinção de uma das espécies (Rosenfeld, 2002). Por outro lado, 

se duas espécies são funcionalmente complementares em relação à uma dada 

função ecológica, a extinção de uma pode resultar na perda dos serviços 

ecossistêmicos que dependem de tal função (Loreau and Hector, 2001). Esses 

mecanismos de complementaridade funcional são variados nas comunidades e 

explicam a baixa relação observada entre diversidade de espécies e 

funcionalidade dos ecossistemas (Gagic et al., 2015; Tilman et al., 1997). Assim, 

se quisermos quantificar o valor de cada espécie em termos de suas 

contribuições para a manutenção e o fluxo de serviços ecossistêmicos devemos 

considerar que elas possuem diferentes níveis de contribuição e sobreposição 

funcional. Similarmente, se quisermos estimar os valores econômicos das 

espécies relacionados às suas contribuições para os serviços ecossistêmicos 

temos que levar em conta o grau de redundância funcional delas.  
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No presente trabalho propomos um arcabouço teórico com o objetivo de 

integrar informações sobre funções ecológicas das espécies nos modelos 

econômicos de valoração da biodiversidade. De forma geral, esse estudo visa 

entender como o valor ecológico (i.e., a contribuição relativa das espécies para 

determinados processos ecológicos) pode determinar a relação entre perda de 

biodiversidade e valor econômico das espécies em ecossistemas. Para isso, 

usamos uma abordagem integrando conceitos da ecologia e economia. 

Especificamente, este estudo tem como objetivo avaliar como a extinção local 

deve afetar o valor econômico das espécies remanescentes em diferentes 

cenários de redundância funcional. Inicialmente, a relação entre extinção e valor 

econômico será considerada sob dois cenários contrastantes: um primeiro onde 

as espécies são totalmente redundantes, e um segundo no qual as espécies são 

totalmente complementares quanto às suas funções ecológicas. Finalmente, em 

um terceiro cenário será levado em conta, além da sobreposição funcional das 

espécies, a viabilidade econômica do serviço ecossistêmico. Este último cenário 

admite que a perda de espécies pode comprometer criticamente a qualidade dos 

serviços ecossistêmicos, tornando a provisão dos mesmos negligenciável e o 

seu consumo pelas populações humanas inviável. 

 

VALOR ECOLÓGICO DAS ESPÉCIES 

Cada espécie possui um papel funcional dentro dos ecossistemas 

determinado por um conjunto de fatores bióticos e abióticos, denominado nicho 

funcional (Elton, 1927; Rosenfeld, 2002). Esse papel funcional pode estar 

relacionado a várias funções ecológicas. Por exemplo, uma espécie de planta 

captura CO2 da atmosfera atuando no ciclo do carbono e produzindo biomassa 

para os consumidores. No entanto, para entender os mecanismos que 

determinam a relação entre biodiversidade e funções ecológicas os estudos em 

ecologia funcional tem abordado cada função separadamente. Considerando 

que o papel funcional é a contribuição das espécies para uma função (Rosenfeld, 

2002) e que o valor pode ser definido como a contribuição de um objeto para um 

determinado fim (Costanza, 2000), definiremos esse papel como “valor 

ecológico”.  
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Dois aspectos importantes do valor ecológico das espécies devem ser 

considerados: a magnitude da contribuição para uma dada função e a 

redundância funcional em relação à outras espécies. A magnitude define 

quantitativamente a contribuição de cada espécie para uma determinada função 

e está relacionada com a amplitude (ou largura) de nicho (Elton, 1927) e a 

especialização funcional (Devictor et al., 2010). Quando comparamos duas 

espécies de detritívoros, por exemplo, aquele que decompõe uma maior 

quantidade de matéria orgânica tem maior contribuição funcional. Já a 

sobreposição funcional diz respeito à originalidade da contribuição de cada 

espécie para uma dada função ecológica (Rosenfeld, 2002). Teoricamente, 

podemos atribuir a qualquer espécie um valor de redundância funcional, no qual 

a redundância mínima (zero) significa máxima complementaridade possível. 

Espécies perfeitamente complementares são funcionalmente únicas e juntas 

contribuem mais para o desempenho das funções ecossistêmicas do que 

isoladamente (Loreau et al., 2001). Nesse contexto, é importante entender se o 

efeito na diminuição da funcionalidade devido à extinção de uma espécie não se 

deve apenas ao decréscimo na abundância total. A perda funcional deve ser 

maior quando ocorre a perda de todos os indivíduos de uma determinada 

espécie do que se fossem perdidos o mesmo número de indivíduos sem 

diminuição na riqueza de espécies (Blüthgen and Klein, 2011).  

As espécies podem ser complementares por que: a) particionam a 

exploração dos recursos no espaço ou no tempo, ou b) a presença de uma 

espécie é importante para possibilitar a exploração do recurso pela outra, através 

de um mecanismo de facilitação (Cardinale et al., 2011; Loreau and Hector, 

2001). Por outro lado, as espécies podem ser totalmente redundantes quanto à 

forma de exploração de um determinado recurso e consequentemente, nas 

funções desempenhadas no ecossistema. Assim, a contribuição de uma espécie 

isoladamente é igual a soma da contribuição das demais espécies 

funcionalmente redundantes. mantendo estável a abundância total (Blüthgen 

and Klein, 2011). Nos ecossistemas, observamos várias situações intermediárias 

de complementaridade funcional (Loreau et al., 2013). A magnitude da 

contribuição e a sobreposição funcional não são independentes e em conjunto 

determinam a funcionalidade de cada espécie. Espécies mais generalistas, as 
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quais contribuem mais para a função e por isso possuem nichos funcionais mais 

amplos, favorecem um cenário de redundância funcional (Devictor et al., 2010; 

Rosenfeld, 2002). Nessas comunidades, uma única espécie é capaz de prover 

grande parte da funcionalidade ecossistêmica e as outras espécies com nichos 

menores possuem uma maior probabilidade de se sobreporem funcionalmente 

à espécie generalista (Blüthgen and Klein, 2011). Com relação à importância de 

cada aspecto para determinar a relação entre biodiversidade e funções 

ecossistêmicas, amplas discussões e avaliações empíricas têm sido feitas. De 

forma geral, sabemos que a manutenção das funções ecossistêmicas está 

relacionada tanto com a presença de poucas espécies altamente produtivas 

quanto com a presença de várias espécies individualmente menos produtivas e 

complementares do ponto de vista funcional (Cardinale et al., 2012). 

As funções ecossistêmicas mantidas pela biodiversidade resultam em um 

conjunto de benefícios para as populações humanas denominados serviços 

ecossistêmicos (de Groot et al., 2010). Esses serviços podem estar relacionados 

à produção de recursos como frutos, água e pescado ou com a manutenção de 

condições ambientais adequadas à sobrevivência humana como regulação 

climática e controle biológico de pragas (Costanza et al., 1997). Sabemos que 

os serviços ecossistêmicos são derivados de uma ou mais funções e que, 

consequentemente, a biodiversidade determina ou está correlacionada com 

grande parte dos mesmos. No entanto, ainda é preciso avançar para entender 

quais são os mecanismos que integram funções e serviços ecossistêmicos 

(Cardinale et al., 2012).  

 

 

VALOR ECONÔMICO DAS ESPÉCIES 

Os mercados econômicos são formados pelas interações entre 

produtores e consumidores, os quais mantêm relações de troca de determinados 

produtos ou serviços (Thomas and Callan, 2010). Os modelos econômicos 

neoclássicos que descrevem estes mercados pressupõem que é possível 
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garantir equidade e uma máxima eficiência na alocação de recursos desde que 

sejam consideradas condições ideais de competitividade e troca de informações 

entre produtores e consumidores. Uma predição importante desses modelos é 

de que existe um preço de equilíbrio para cada produto, cujo valor é determinado 

pela oferta e demanda dos mesmos (Pindyck and Rubinfeld, 2006). Segundo tais 

modelos, os mercados possuem um sistema de autorregulação interna. Uma vez 

que o preço vigente seja menor do que o preço de equilíbrio, os consumidores 

perceberão a oportunidade de consumo e demandarão uma quantidade maior 

do produto do que os produtores estão dispostos a produzir por aquele preço. 

Nesse cenário de escassez, os produtores perceberão a oportunidade de vender 

mais e passarão a produzir uma maior quantidade do produto. Um aumento na 

oferta está relacionado com um aumento no preço e assim, o preço vigente tende 

a aumentar e se aproximar do preço de equilíbrio. Por outro lado, o preço vigente 

pode estar acima do preço de equilíbrio caracterizando uma situação de 

excedente, onde há um excesso de oferta de determinado produto. Uma vez que 

os produtos não sejam vendidos, as empresas têm um estímulo para reduzirem 

o preço e assim aumentarem a quantidade demandada pelos consumidores. 

Dessa forma, sempre que existe escassez ou excedentes as forças internas do 

mercado atuarão para que o preço de equilíbrio seja reestabelecido. 

Os modelos de formação de preços da economia neoclássica têm duas 

implicações importantes: a primeira é informar que mercados competitivos 

funcionam sob uma série de condições, as quais devem ser observadas a fim de 

garantir máxima eficiência econômica; a segunda é evidenciar que essas 

condições dificilmente serão alcançadas e que isso gera falhas nos mercados 

(Pindyck and Rubinfeld, 2006). Essas falhas surgem devido à algumas razões 

como: a) concentração de poder através de monopólios; b) informações 

incompletas sobre os produtos que impossibilitam os produtores de saberem 

qual é a demanda correta dos consumidores e os consumidores de escolherem 

os produtos que trarão maior bem-estar; c) fatores externos ao mercado que não 

são contabilizados nos preços dos produtos, conhecidos como externalidades; 

d) bens ou serviços públicos os quais uma vez disponibilizados por um baixo 

custo a um grande número de pessoas passam, inevitavelmente, a ser 

consumidos sem custo algum por parte deles.  
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As falhas de mercados geradas por externalidades e bens públicos têm 

relação direta com os serviços ecossistêmicos (Thomas and Callan, 2010). Uma 

externalidade negativa é um custo gerado a terceiros pela produção ou consumo 

dentro do mercado. O custo ambiental gerado pela poluição da água consumida 

pela população devido à produção agrícola não é contabilizado no preço dos 

produtos, gerando uma externalidade negativa. Da mesma forma, o dano 

ambiental gerado pelo descarte de resíduos tóxicos em local público não é pago 

pelo consumidor. Por outro lado, as externalidades positivas são aquelas que 

geram benefícios para terceiros. Portanto, bens públicos que não podem ter seu 

consumo restringido (não exclusividade) e que o consumo de uma pessoa não 

impede o da outra (não rivalidade), facilitam o comportamento “free rider” dos 

consumidores.  

Serviços ecossistêmicos globais de regulação climática e de ciclos 

hidrológicos ou que oferecem lazer como os parques públicos e praias são 

exemplos de serviços públicos que não podem ser limitados a um conjunto de 

consumidores. Um primeiro aspecto está relacionado à falha de informações, já 

que grande parte dos consumidores pode não saber da importância do bem. 

Além disso, é difícil convencer os consumidores a pagarem pelos bens públicos 

já que mesmo que não paguem não há como restringir o acesso aos benefícios 

gerados. Essas falhas de mercado estão relacionadas, uma vez que o custo ou 

benefício gerado pelas externalidades ambientais pode ser não-rival e não-

exclusivo, e assim, elas mesmas se tornam um bem público (Thomas and Callan, 

2010). 

Com a finalidade de incorporar as externalidades ambientais nos modelos de 

custo-benefício propostos pela economia neoclássica, surgiu no início dos anos 

60, a Economia Ambiental. A partir de então, os economistas ambientais 

desenvolveram metodologias que visam atribuir valor econômico para espécies 

e ecossistemas com base nos serviços ecossistêmicos que as mesmas provem 

para as populações humanas. Por volta dos anos 80, divergências teóricas 

geraram uma divisão entre os pesquisadores e levaram ao surgimento de uma 

nova área denominada Economia Ecológica. Embora as duas áreas tenham se 

mantido muito próximas e ambas continuem utilizando o arcabouço teórico da 

economia neoclássica como base para o desenvolvimento de suas 
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metodologias, diferenças podem ser apontadas. Por exemplo, economistas 

ambientais e economistas ecológicos divergem sobre a substituibilidade dos 

serviços ecossistêmicos. De acordo com a economia ambiental, desde que 

sejam mantidos os estoques totais de capital para as futuras gerações, os 

serviços ecossistêmicos podem ser substituídos por outros manufaturados. Já 

para os economistas ecológicos esses serviços seriam insubstituíveis e 

complementares aos outros tipos de serviços. Apesar das divergências, as duas 

áreas vêm produzindo uma série de teorias e metodologias constituindo um 

campo consolidado de pesquisa e consequente, aplicação em políticas públicas 

de conservação dos ecossistemas (Gómez-Baggethun et al., 2010). 

Assim, embora existam outras ideias sobre como valorar os serviços 

ecossistêmicos, o paradigma atual é de que é possível atribuir valor monetário 

aos serviços ecossistêmicos com base nas preferências dos consumidores 

(Pascual et al., 2010). Uma vez valorados os serviços ecossistêmicos, tornam-

se explícitos os “trade-offs” envolvidos nas alternativas de exploração da 

biodiversidade. Assim, o valor de uma espécie ou ecossistema é uma medida do 

bem-estar que os mesmos geram para os humanos e valorar um serviço 

ecossistêmico significa expressar qual é esse valor (Farber et al., 2002). Além 

dos valores de uso, os ecossistemas provem serviços que estão relacionados 

com o valor de existência da natureza para o bem-estar humano. Estão 

relacionados ao direito das outras espécies de existirem, a satisfação de 

preservação da biodiversidade para as gerações futuras e ao bem-estar 

intrínseco de permanecer em contato com a natureza (Pascual et al., 2010).  

Uma vez que sejam valorados, os serviços ecossistêmicos podem formar 

mercados econômicos competitivos ou terem seus custos e benefícios 

incorporados em outros mercados convencionais eliminando possíveis falhas de 

mercado (Thomas and Callan, 2010). A consolidação da Economia Ambiental 

levou ao estabelecimento de mercados econômicos globais de serviços 

ecossistêmicos como o pagamento por créditos de carbono e a incorporação de 

externalidades em mercados convencionais através do pagamento por serviços 

ecossistêmicos escassos e atualmente indispensáveis para a produção de bens 

e serviços (Gómez-Baggethun et al., 2010).  



102 
 

 

EFEITOS DA EXTINÇÃO SOBRE O VALOR ECOLÓGICO E ECONÔMICO DAS ESPÉCIES 

A antropização dos ecossistemas vem promovendo a perda de espécies 

e o empobrecimento das comunidades (Dirzo et al., 2014; Murphy and Romanuk, 

2014). Modificações em escala global como a adição de CO2 na atmosfera e de 

nitrogênio em ambientes aquáticos e a perda local de biodiversidade são 

igualmente importantes em causarem a perda funcional dos ecossistemas 

(Hooper et al., 2012). Dessa forma, sabemos que a perda de biodiversidade 

promove a perda funcional das comunidades e consequentemente, a 

deterioração dos serviços ecossistêmicos (Cardinale et al., 2012). Uma vez que 

os serviços ecossistêmicos são perdidos, as populações humanas tem seu bem-

estar comprometido. Estimativas apontam que a conversão antrópica de 

ambientes naturais entre 1997 e 2011 resultou na perda de 4.3 a 20.2 trilhões de 

dólares ao ano no mundo todo devido ao comprometimento de serviços 

ecossistêmicos (Costanza et al., 2014). 

A relação entre perda de biodiversidade e funções ecossistêmicas tem 

sido descrita como não linear por estudos experimentais, de forma que uma 

pequena perda de espécies pouco altera o funcionamento dos ecossistemas, o 

qual se acelera a medida que a biodiversidade vai sendo perdida (Cardinale et 

al., 2012). Essa relação é determinada pela forma como as espécies contribuem 

e se sobrepõem funcionalmente (Loreau and Hector, 2001). Em comunidades 

onde uma ou poucas espécies realizam grande parte da função ecossistêmica, 

a perda seletiva de uma espécie pode comprometer o funcionamento de grande 

parte da comunidade. Por outro lado, existem comunidades em que um grande 

número de espécies com tamanhos de nichos similares se sobrepõem para 

realizar suas funções. Dessa forma, para determinar a relação entre perda de 

biodiversidade e funções ecossistêmicas é preciso entender como as espécies 

se sobrepõem funcionalmente. Ecossistemas com grupos funcionais mais 

redundantes apresentarão maior resistência às perturbações ambientais, já que 

à medida que as espécies vão sendo perdidas, suas funções serão substituídas 

por aquelas que permanecem no ambiente. Já em ambientes com espécies 

complementares, a perda das funções será mais acelerada porque uma espécie 
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perdida não pode ter sua função substituída por outra no ecossistema. De forma 

geral, sabemos que os dois tipos de comunidades estão presentes nos 

ecossistemas e esses mecanismos contribuem com cerca de 50% do efeito da 

biodiversidade para o funcionamento dos ecossistemas (Cardinale et al., 2012). 

A consequência direta da perda de funcionalidade dos ecossistemas é o 

comprometimento dos diversos serviços ecossistêmicos dos quais depende o 

bem-estar das populações humanas. A perda de biodiversidade influencia ou 

está diretamente relacionada a importantes serviços ecossistêmicos como a 

produtividade de culturas agrícolas, produção de madeiras e forragem, 

estabilidade dos estoques pesqueiros, resistência por invasão de plantas 

exóticas, sequestro de carbono e manutenção da qualidade do solo (Cardinale 

et al., 2012). Para outros serviços, temos evidências que demonstram um efeito 

misto, explicado pelo fato de que os serviços são determinados por diferentes 

funções ecossistêmicas, afetadas de forma distinta pela perda de biodiversidade 

(Cardinale et al., 2012).  

Uma vez que a perda de biodiversidade afeta a provisão dos serviços 

ecossistêmicos ao comprometer a funcionalidade dos ecossistemas, podemos 

entender que uma diminuição na biodiversidade afetará o valor econômico de 

espécies e ecossistemas dependendo de aspectos funcionais, definidos como 

valor ecológico para cada espécie. No que se refere à sobreposição funcional, 

podemos ter espécies totalmente redundantes, as quais podem ser vistas pelos 

beneficiários dos serviços ecossistêmicos como bens substitutos (Tab. 1). Uma 

vez que uma espécie tem o seu tamanho populacional drasticamente reduzido 

ou é localmente extinta, se houver uma ou mais espécies funcionalmente 

redundantes na mesma comunidade, em teoria os serviços ecossistêmicos que 

dependiam das funções ecológicas da espécie extinta podem ser mantidos. 

Consequentemente, a(s) espécie(s) que passa(m) a prover estes serviços tem o 

seu valor econômico aumentado desde que os serviços ecossistêmicos 

continuem sendo providos.  

Da mesma forma que um produto pode interferir no preço de mercado de 

outro de acordo com a sua capacidade de substituir e proporcionar bem-estar ao 

consumidor, uma espécie redundante também pode afetar o valor de outra 
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espécie no ambiente em cenários de perda de biodiversidade. Por outro lado, se 

as espécies forem totalmente complementares, o serviço ecossistêmico só 

poderá ser mantido pelo funcionamento conjunto das espécies. Quando uma das 

espécies é extinta em escala, um ou mais funções ecológicas e os serviços que 

dependem das mesmas não podem ser providos pelas populações das espécies 

restantes e têm sua oferta deteriorada. Nesse caso, a perda de uma espécie 

pode levar a perda de parte do serviço ecossistêmico ou mesmo o tornar inviável 

economicamente.  

Se o que determina a complementariedade for a partição dos recursos no 

tempo e no espaço, espera-se que as espécies não extintas ainda sejam 

capazes de oferecer parte dos serviços ecossistêmicos mesmo que em menor 

quantidade e qualidade. Assim, as espécies remanescentes mantém sua 

funcionalidade e valor econômico apesar da perda de parte do serviço 

ecossistêmico. No entanto, se a complementariedade for determinada por algum 

mecanismo de facilitação em que ambas as espécies dependem uma da outra 

para desempenharem suas funções o serviço pode ser perdido totalmente. 

Nesse último caso, as espécies remanescentes também perdem parte de seu 

valor econômico porque os serviços ecossistêmicos que dependiam das 

mesmas tornam-se inviáveis. Um exemplo desse mecanismo ocorre em 

comunidades de plantas onde algumas espécies atuam como fixadoras de 

nitrogênio (através das micorrizas), disponibilizando assim um nutriente vital 

para consumo de plantas incapazes de obter o nitrogênio diretamente. Da 

mesma forma, produtos podem ser complementares quando a satisfação de 

consumir um está relacionada ao consumo do outro. Assim, o nível de satisfação 

total ao consumir certa quantidade dos dois produtos é maior do que a satisfação 

de consumir a mesma quantidade de um dos dois isoladamente. 

Consequentemente, o preço do que se encontra disponível diminui pela 

impossibilidade de aquisição dos dois produtos. Logo, as espécies extintas 

podem influenciar no valor das que permanecem no ambiente de acordo com a 

sobreposição funcional existente entre elas, o que consequentemente, 

determina a contribuição das mesmas para os serviços ecossistêmicos. Da 

mesma forma que produtos influenciam no preço de mercado de outros de 

acordo com a capacidade de substituição para o bem-estar do consumidor. 
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VALOR ECONÔMICO DE ESPÉCIES EM DIFERENTES CONDIÇÕES DE SOBREPOSIÇÃO 

FUNCIONAL 

A sobreposição funcional é um dos aspectos que define o valor ecológico 

de cada espécie para a funcionalidade dos ecossistemas. Para entender como 

esse valor determina a relação entre perda de biodiversidade e valor econômico 

de espécies e ecossistemas propomos cenários simplificados em que 

consideramos extremos de sobreposição funcional. Assim, poderemos delimitar 

quais são as possíveis formas dessa relação com base no conhecimento 

ecológico sobre a funcionalidade das espécies. 

De forma simplificada, assumiremos que um determinado serviço ecossistêmico 

está relacionado a uma função, a qual por sua vez é desempenhada por duas 

espécies (A e B) no ecossistema. Os valores econômicos das espécies A e B, 

dependem das contribuições das mesmas para o valor do serviço ecossistêmico 

(VES). VA é a contribuição da espécie A e VB é a contribuição da espécie B para 

um determinado serviço ecossistêmico. Considerando que VES é de uma unidade 

antes do evento de extinção, cada espécie contribui com 50% para a totalidade 

desse valor (Fig. 1). Dessa forma, de acordo com o primeiro cenário de 

sobreposição funcional, as duas espécies são totalmente redundantes quanto a 

sua função. Se a espécies A for extinta, a espécies B será capaz de passar a 

desempenhar integralmente a função. Assim, VB passará de 50% a uma unidade 

porque proverá isoladamente todo o serviço ecossistêmico, sem prejuízos. 

Dessa forma, a extinção de uma espécie levará ao aumento do valor econômico 

atribuído a espécie que permaneceu no ambiente. Com relação à VES, o mesmo 

permanece igual já que depois da extinção de B, a espécie A passa a prover o 

serviço ecossistêmico com a mesma qualidade (Fig. 1a). Por outro lado, se 

considerarmos um cenário com duas espécies totalmente complementares, a 

extinção da espécie A não implicará num aumento em VB, pois uma função 

ecológica e o serviço ecossistêmico dependente da mesma são perdidos. 

Quanto ao valor econômico de espécies, de acordo com o mecanismo 

que determina a complementariedade podemos ter diferentes consequências. 
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Se as espécies não dependerem uma da outra para desempenharem suas 

funções, a extinção da espécie A não altera VB porque a mesma continua 

desempenhando a sua função, ainda que não seja suficiente para manter o 

mesmo nível de oferta do serviço ecossistêmico. Com relação à VES, o valor 

agregado do mesmo passa de 100% a 50% pois a oferta do mesmo foi reduzida 

pela ausência de B (Fig. 1b). No entanto, se a complementariedade for 

determinada pela facilitação e consequente efeitos não aditivos entre as 

espécies, VB e VES serão menores que 50% do valor inicial pois a oferta do 

serviço ecossistêmico estará seriamente comprometida pela ausência de 

apenas uma das espécies (Fig. 1c). 

Considerando esses cenários de total redundância e complementariedade 

para um conjunto de espécies, podemos descrever a relação existente entre a 

extinção de espécies e valor econômico das mesmas e dos serviços 

ecossistêmicos prestados por elas. Assumindo que o valor total dos 

ecossistemas é determinado pelo conjunto de serviços prestados por essas 

espécies, podemos avaliar também o efeito da extinção de espécies no valor 

econômico dos ecossistemas (Fig. 2). Em um cenário de redundância funcional, 

a perda de biodiversidade causará um aumento no valor econômico médio das 

espécies que permanecem no ambiente. Isso acontece porque as espécies 

substituem funcionalmente aquelas que foram extintas e assim, passam a ter 

uma contribuição funcional maior para o serviço ecossistêmico. Se as espécies 

forem complementares, o valor econômico médio das espécies no ambiente não 

é afetado pela perda de biodiversidade uma vez que as mesmas não são 

capazes de realizar a substituição funcional das espécies extintas. Assim, 

continuam a contribuir da mesma forma para o serviço ecossistêmico. Por outro 

lado, em um cenário de facilitação, a perda de biodiversidade deve causar uma 

diminuição no valor médio das espécies no ambiente já que essas passam a ter 

sua funcionalidade comprometida porque dependem das espécies extintas para 

desempenharem seu papel funcional. 
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CONCLUSÃO 

No presente estudo, procuramos integrar os conceitos de 

complementaridade (i.e., bens complementares e complementaridade funcional) 

e substituibilidade (i.e., bens substitutos e redundância funcional) usados em 

economia e ecologia para avaliar o valor econômico das espécies associado a 

contribuições delas para os serviços ecossistêmicos podem variar em diferentes 

cenários de extinção e perda de funções ecológicas. Para tornar familiar a 

compreensão dos conceitos e as predições teóricas deste estudo, apresentamos 

exemplos e situações simplificadas que facilitam o entendimento dos principais 

mecanismos supostamente envolvidos na variação de valor econômico de 

populações de espécies. Embora simples, os pressupostos e cenários 

apresentados constituem um passo importante na construção de uma teoria 

integradora capaz unificar modelos e conceitos ecológicos e econômicos para 

predizer como a extinção de espécies afeta o valor ecológico e econômico de 

populações e espécies remanescentes. 
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TABELA 1 

 

Tabela 1. Definições de termos usados neste estudo.  

 

Termo Definição 

Antropocentrismo Perspectiva ética de acordo com a qual o valor das espécies é 
determinado pelos benefícios que as mesmas proporcionam ao bem-
estar humanos. Portanto, o bem-estar humano é considerado mais 
importante do que o bem-estar das outras espécies. 

Bens/serviços 
complementares 

Pares de bens ou serviços cuja demanda em um proporciona um 
aumento da demanda pelo outro, pois ambos apresentam funções 
complementares em termos de incremento no bem-estar. 

Bens/serviços substitutos Pares de bens ou serviços cuja demanda por um proporciona ima 
redução na demanda pelo outro, pois ambos apresentam funções 
equivalentes em termos de incremento de bem-estar. 

Biocentrismo Perspectiva ética de acordo com a qual todas as espécies possuem 
valor intrínseco e por isso possuem o direito de existir. O bem-estar 
de outras espécies é tão importante quanto o bem-estar humano.  

Biodiversidade Variedade da vida em todos os níveis de organização biológica (i.e., 
desde o nível molecular até o nível de biomas). 

Grupo funcional Conjunto de espécies que desempenham funções ecológicas 
similares ou de uma mesma categoria (ex. decompositores, fixadores 
de nitrogênio). 

Redundância funcional Grau de sobreposição das funções ecológicas realizadas por duas 
ou mais espécies. 

Serviço ecossistêmico Bens ou processos ecológicos que promovem variações positivas no 
bem-estar humano.  

Valor de existência Valor econômico de um componente da biodiversidade (geralmente 
espécie) não associado ao uso direto ou indireto que fazemos das 
mesmas. Geralmente está relacionado com aspectos estéticos ou 
com a proximidade filogenética com a espécie humana. 

Valor de uso Valor econômico associado ao consumo (direto ou indireto) de um 
bem ou serviço ecossistêmico. 

Valor instrumental Valor que advém da utilidade de uso ou consumo. 

Valor intrínseco Valor que as coisas têm pelo que são, independentemente do uso, 
utilidade ou consequências. 
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FIGURA 1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1. Efeito da perda de biodiversidade no valor econômico das espécies e serviços 

ecossistêmicos considerando diferentes cenários simplificados de sobreposição funcional. VA e 

VB = valores econômicos das espécies A e B definidos com base na contribuição funcional de 

cada uma para o serviço ecossistêmico; VES = valor econômico do serviço ecossistêmico antes 

e após as extinções das espécies. Quanto a sua função, as duas espécies podem ser totalmente 

(1a) redundantes, (1b) complementares ou (1c) dependentes de facilitação. 
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FIGURA 2 

 

Figura 2. Efeito da perda de biodiversidade no valor econômico das espécies (2a) e serviço 

ecossistêmico (2b) provido pelas espécies considerando diferentes cenários simplificados de 

sobreposição funcional.  
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CONCLUSÕES GERAIS 

 

 No primeiro capítulo, a avaliação das publicações em três periódicos 

importantes na área da BC demonstrou que, ao longo do tempo, a perspectiva 

biocêntrica permanece dominante em estudos que recomendam ações para a 

conservação. A maioria dos artigos (76%) não apresenta nenhuma justificativa 

para as ações de conservação e somente 11% deles identificaram ou mediram 

valores econômicos para os alvos de conservação. Apesar disso, observamos 

um aumento a partir dos anos 80 nas justificativas baseadas em valores mais 

antropocêntricos o coincide e deve estar relacionado com a popularização da 

abordagem dos serviços ecossistêmicos na arena política e científica. 

 No segundo capítulo, demonstramos que o viés taxonômico já conhecido 

na BC vêm se aprofundando com um incremento temporal maior na proporção 

de estudos com um único animal vertebrado, predominantemente aves ou 

mamíferos. Isso significa que grande parte das recomendações e 

consequentemente alocação de recursos para a conservação é determinada 

pelo estudo de um táxon carismático, com base no seu valor de existência. 

Quando comparamos animais e plantas, observamos uma maior proporção de 

ausência de justificativas para estudos com animais em relação às plantas, o 

que reforça perspectiva biocêntrica de que a conservação de animais complexos 

e filogeneticamente próximos é um dever moral. Dentre os animais, quando 

comparamos vertebrados e invertebrados observamos um crescimento para 

justificativas antropocêntricas para invertebrados e uma diminuição nas mesmas 

para vertebrados, o que pode ser explicado pela incorporação da abordagem de 

serviços ecossistêmicos. Isso porque os invertebrados fornecem importantes 

serviços ecossistêmicos como a polinização e controle biológico.  

 No terceiro capítulo, através da apresentação de pressupostos e cenários 

demos um passo na construção de uma teoria integradora que seja capaz de 

unificar modelos e conceitos ecológicos e econômicos para predizer como a 

extinção de espécies afeta o valor ecológico e econômico de populações e 

espécies remanescentes. 
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 Logo, entendemos que essa tese trouxe contribuições importantes para a 

BC quando aponta a perspectiva ética predominante ao longo do tempo nos 

estudos científicos que recomendam ações e determinam, em parte, os 

investimentos em conservação. Apesar da crescente discussão na arena política 

e científica sobre a importância de conservar funções e serviços ecossistêmicos, 

a pesquisa em conservação permanece biocêntrica e estuda menos táxons 

importantes para o fornecimento de serviços ecossistêmicos como os 

invertebrados, e quase não aborda os fungos e microrganismos. Uma vez que o 

investimento de recursos em mamíferos carismáticos não necessariamente 

conserva serviços ecossistêmicos e outras espécies de grupos taxonômicos não 

estudados, torna-se importante pensar os rumos da pesquisa na área para 

garantir uma política de conservação mais abrangente e efetiva. Além disso, é 

necessário avançar na integração dos conceitos de diferentes áreas da 

economia ambiental com  a BC para que também a abordagem antropocêntrica 

através de justificativas e métodos de valoração econômica venham a contribuir 

para a conservação de espécies, populações e comunidades importantes para 

o fornecimento de serviços ecossistêmicos.  

 


